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Abstract 

The app-based contact tracing is being used as a tool to control the diffusion of  infectious 

diseases such as COVID-19 in different regions of  the globe. However, the strategy used by 

the authorities of  public health to track and control the spread of  the virus, has created a 

new debate on the Academy, regarding the trade-off  between security and privacy carried 

out by users of  app-based contact tracing during the COVID-19 pandemic. 

This research was therefore developed to study which constructs (drivers and deterrents) and 

moderators have an effect on the availability of  users to share personal information in app-

based contact tracing, in the context of  the COVID-19 pandemic, and consequently to adopt 

the technology 

The model used to study privacy and user behaviour was the Privacy Calculus Theory, and it 

considered certain benefits (personal and community) and costs (privacy risk and perceived 

control) associated with users' willingness to disclose personal information and adoption of  

app-based contact tracing. Age and health status were considered as moderators of  this same 

behaviour. The data was collected through an online survey that gathered a convenience sam-

ple of  504 residents in Portugal of  different nationalities. 

Findings showed that proposed drivers such as perceived benefits, have a positive impact on 

consumers' willingness to share personal information and, consequently, app-based contact 

tracing. On the other hand, deterrents such as perceived privacy risks have a negative impact 

on consumers' willingness to disclose personal data and, consequently, adopt app-based con-

tact tracing. Additionally, data also provided partial support to proposed moderators. 

The present study attempts to add to the existing literature by contributing to a deeper un-

derstanding of  user’s willingness to disclose personal data at app-based contact tracing during 

the COVID-19 pandemic, since the existing literature on this topic is still reduced. In the 

context of  management, the results obtained show significant information for companies 

and governments that are using app-based contact tracing to control the COVID-19 pan-

demic and need to request and collect personal information from the users. 

Keywords: Mobile Apps, App-based contact tracing, Privacy, Willingness to Disclose Per-

sonal Data, Health, COVID-19 

 



 

 

 

Resumo 

As aplicações móveis de rastreamento de contato estão a ser utilizadas como ferramenta de 

combate à propagação da COVID-19, em muitos pontos do globo. No entanto, aquela que 

é uma das principais estratégias usada pelas autoridades de saúde pública, para rastrear e 

reduzir a propagação do vírus, gerou um novo debate na academia, relativamente ao trade-off 

entre segurança e privacidade realizado pelos utilizadores de aplicações de rastreamento de 

contacto durante a pandemia COVID-19.  

Neste contexto, foi desenvolvido este estudo para avaliar quais os fatores (motivadores e 

dissuasores) e moderadores que influenciam a disponibilidade dos utilizadores para partilhar 

informação, em aplicações móveis de rastreamento de contacto, no contexto da pandemia 

COVID-19 e, consequentemente, a adotar a tecnologia. O modelo utilizado para estudar a 

privacidade e o comportamento dos utilizadores foi a Teoria do Cálculo da Privacidade, 

sendo que foram considerados certos construtos como benefícios (Pessoais e Comunitários) 

e outros como custos (Risco de Perda de Privacidade e Falta de Controlo Percebido), asso-

ciados à disposição dos utilizadores de divulgar informações pessoais e adotar  aplicativos de 

rastreamento de contacto. A “Idade” e o “Estado de Saúde”, foram considerados como mo-

deradores desse mesmo comportamento. Os dados foram recolhidos por meio de uma pes-

quisa on-line, que reuniu uma amostra de conveniência de 504 residentes em Portugal, de 

diferentes nacionalidades.  

Os resultados evidenciam que os construtos propostos como benefícios percebidos, têm 

impacto positivo na disposição dos consumidores em partilhar informação pessoal e, conse-

quentemente, em adotar aplicações móveis de rastreamento de contato. Por sua vez, ficou 

demonstrado, que os “Riscos de Perda de Privacidade” percebidos, tem impacto negativo 

sobre a disposição dos consumidores em divulgar dados pessoais e, consequentemente, na 

adoção de aplicações móveis de rastreamento de contacto. Os resultados da pesquisa supor-

tam parcialmente os efeitos moderadores propostos. 

Este estudo contribui de forma inovadora para a compreensão do comportamento dos uti-

lizadores de aplicações móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19, 

uma vez que, a literatura existente sobre este tema ainda é escassa. No contexto da gestão, os 

resultados obtidos evidenciam informações significativas para empresas e governos que es-

tejam a utilizar aplicações móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-

19, e que, solicitem e recolham informação pessoal dos utilizadores. 
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1.Introdução 

A pandemia provocada pelo Coronavírus (COVID-19) levou à rutura do sistema de saúde a 

uma escala mundial e as implicações socioeconómicas deste evento serão alvo de inúmeros 

estudos nos próximos anos, uma vez que a COVID-19 mudou a forma como interagimos 

(Nabity-Grovera, Cheung & Thatcher 2020). Para além de diversos programas de vacinação 

e das medidas de distanciamento social, os mais diversos países investiram em soluções tec-

nológicas. O rastreamento da população através do telemóvel tornou-se uma ferramenta es-

sencial para as autoridades de saúde pública e as comunidades locais combaterem a dissemi-

nação da COVID-19 (Cho, Ippolito & Yu 2020).  

As soluções que funcionaram em alguns países não resultaram tão bem em outros, em re-

sultado das diferentes normas sociais (H. Cho et al., 2020). Na Europa, já surgiram estudos 

que referem que vários direitos podem ser postos em causa com o uso destas aplicações. O 

estudo de Aragão (2020) refere que, a liberdade de reunião (se a app for usada para detetar 

antecipadamente agrupamentos de pessoas); liberdade de iniciativa empresarial (se a app for 

usada para identificar atividades que estão a funcionar e ver quais são as que poderiam estar 

abertas ou fechadas); liberdade de deslocação (para sinalizar trajetos ou destinos desaconse-

lháveis); intimidade da vida privada (se a app for usada para identificar comportamentos in-

desejáveis, nomeadamente de proximidade social); dignidade humana (se o confinamento 

puser em causa o acesso à alimentação ou outros direitos fundamentais); até a igualdade de 

tratamento e não discriminação (se a app for usada para obter informação pessoal sensível e 

houver acesso indevido por terceiros).  

A COVID-19 parece ter mudado a perceção do que constitui informação sensível ou privada, 

particularmente no que se refere à informação pessoal médica (Nabity-grover et al., 2020) 

Torna-se então fundamental a transparência em relação ao tipo de informação recolhida e o 

fim ao qual se destina (Bengio, Ippolito, Janda, Jarvie, Prud'homme, Rousseau, Sharma & 

Yu, 2020). Apesar de nos últimos anos se terem realizado muitos estudos sobre privacidade 

em contexto mobile, temos a oportunidade de investigar como a pandemia altera o cálculo 

dos riscos e os mecanismos subjacentes que impulsionam a adoção de aplicações móveis de 

rastreamento de contacto. Pois, embora os indivíduos continuem a expressar um alto desejo 

de privacidade, a adoção de aplicações móveis para o rastreamento de contacto durante a 

pandemia COVID-19 pode ser distorcida, uma vez que a falta de conhecimento sobre pri-

vacidade pode levar à superestimação dos benefícios e subestimação dos riscos face os 
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benefícios. Neste estudo pretende-se alargar a Teoria do Cálculo da Privacidade ao contexto 

da saúde e compreender a relação entre os benefícios e custos percebidos pelos utilizadores 

sobre a partilha de informação pessoal e a adoção de tecnologia de rastreamento móvel para 

o combate ao COVID-19. Como tal, formulam-se as seguintes questões de investigação (QI): 

QI1: Quais são os fatores (motivadores e dissuasores) que influenciam a disponibilidade dos 

consumidores para partilhar informação em aplicações móveis de rastreamento de contactos 

no contexto da pandemia COVID-19 e, consequentemente, adotar a tecnologia? 

QI2: Qual é o papel das características individuais dos consumidores na ponderação atribuída 

a estes fatores? 

Para tal, consideram-se como benefícios percebidos (ou fatores motivadores); os pessoais e 

os comunitários, e como custos (ou fatores dissuasores); o risco de privacidade e a falta de 

controlo sobre a informação partilhada. Pretende-se, concomitantemente perceber se carac-

terísticas individuais dos consumidores, tais como a idade e o estado de saúde, influenciam 

estas relações. 

Os dados foram recolhidos por meio de uma pesquisa on-line que reuniu uma amostra de 

conveniência de 504 residentes em Portugal, de diferentes nacionalidades, que são utilizado-

res de aplicações mobile. Os dados foram analisados de acordo com o modelo de pesquisa 

proposto e testados com o uso do software SmartPLS 3.0. 

Nas secções subsequentes do estudo, é apresentada a revisão da literatura dos principais con-

ceitos que foram tidos em consideração, seguindo-se uma revisão teórica dos modelos de-

senvolvidos para o estudo da adoção de tecnologia, privacidade e comportamento do consu-

midor.  

Posteriormente, serão apresentadas as hipóteses propostas, seguidas da análise dos dados 

coletados com os principais resultados. Por fim, serão apresentadas as implicações e respeti-

vas conclusões. 
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2.Revisão de Literatura 

Neste capítulo, serão abordados os temas incluídos na dissertação e o estado da arte dos 

mesmos. Existem três temáticas principais que serão o foco desta dissertação: a Big Data, 

aplicações móveis para o rastreamento de contacto durante a pandemia e a privacidade. 

2.1 BigData 

A Big Data consiste numa enorme quantidade de dados estruturados, semiestruturados e não 

estruturados, que geralmente são marcados com informações implícitas e recolhidas de dife-

rentes dispositivos (Oussous, Benjelloun, Lahcen & Belfkih, 2018). No contexto da saúde, 

os profissionais e pacientes têm vivenciado oportunidades interessantes à luz de novas infor-

mações com origem na análise de grandes conjuntos de dados (Galetsi, Katsaliaki & Kumar, 

2020). A recolha de dados em tempo real pode ser um elemento vital da pesquisa epidemio-

lógica, pois pode permitir que pesquisadores e cientistas melhorem o tratamento dos paci-

entes, procurando padrões em maior escala ou tirando novas conclusões, assim como con-

tribuir para a redução dos períodos de teste de medicamentos ou para o desenvolvimento de 

mecanismos mais avançados para deteção precoce e prevenção de doenças (Anshari & 

Almunawar, 2014). 

No entanto, preocupações relacionadas com a privacidade podem estar a condicionar a evo-

lução da Big Data, uma vez que, de acordo com um estudo realizado, três em cada quatro 

consumidores à escala mundial (78%) estão preocupados, de alguma forma, com a sua pri-

vacidade on-line (Ipsos, 2019). E esta preocupação aumenta quando falamos da recolha e 

uso de informação pessoal médica (Rohm & Milne, 2004) e, principalmente, do respeito do 

princípio do consentimento informado e explícito, quando pertinente. Como por exemplo,  o 

paciente não permitir expressamente que os seus dados pessoais sejam utilizados para fins 

de pesquisa, no momento em que lhe foi solicitado o consentimento (Anshari & Almunawar, 

2014). Na verdade, 79% das 24 aplicações com melhor avaliação por parte dos consumidores 

partilham a informação dos utilizadores com entidades terceiras (Phaneuf, 2019). 

Em 2020, vivenciou-se a maior implementação do rastreamento de contacto à escala global, 

com o objetivo de combater o COVID-19, o que representa uma das utilizações mais ambi-

ciosas de informação pessoal, em grande escala, já tentada (Fahey & Hino, 2020). No entanto, 

existiu uma grande divergência entre as nações, uma vez que alguns países defendiam uma 

abordagem de “privacidade em primeiro lugar”, com o objetivo de proteger os dados dos 

cidadãos, dando acesso limitado às autoridades e pesquisadores de saúde pública, enquanto 



 

4 

  

que outros países defendiam uma abordagem de “dados em primeiro lugar”, para que fosse 

possível armazenar grandes quantidades de dados, com valor incomensurável para epidemi-

ologistas e outros pesquisadores, mas que poderia interferir significativamente com o direito 

à privacidade dos cidadãos (Fahey & Hino, 2020). 

A Big Data será fundamental para a gestão da pandemia de COVID-19 no mundo digital de 

hoje, no entanto as condições para a recolha e processamento de dados numa escala global 

devem ser claras (Z. Wang & Tang, 2020).  

2.2 Teoria do Cálculo da Privacidade 

Se esta é a era da informação, então a privacidade é o problema dos nossos tempos (Acquisti, 

Brandimarte & Loewenstein, 2015). A privacidade pode ser definida como a reivindicação 

dos indivíduos de determinarem por si mesmos quando, como e em que medida as in-

formações sobre eles são comunicadas a outros (Clark & Westin, 1968). As preocupações 

com a privacidade dos utilizadores são uma barreira à divulgação de informações e, portanto, 

também para o uso de tecnologias intensivas de dados (Y. Li, 2011). A preocupação com a 

privacidade refere-se à apreensão sobre a possível aquisição e uso das informações pessoais 

(Malhotra, Kim & Agarwal, 2004). Existem inúmeros fatores que podem criar preocupações 

com a privacidade aos utilizadores, incluindo, entre outros, o acesso não autorizado, uso 

secundário e intercetação de informações pessoais, e uso indevido dessas informações (Hong 

& Thong, 2013). De referir que estudos anteriores identificaram vários fatores que influen-

ciam preocupações com a privacidade e o comportamento orientado à privacidade, sendo 

que não há acordo sobre quais são os melhores drivers de preocupações com a privacidade, 

nem qual o impacto que eles têm no comportamento do consumidor (Gerber, Gerber & 

Volkamer, 2018). É possível encontrar diversas referências na literatura que revelam que as 

intenções comportamentais dos indivíduos e as sua ações são impactadas positivamente por 

potenciais ganhos da divulgação de dados e afetadas negativamente por uma possível viola-

ção da privacidade (Culnan & Armstrong, 1999b). A principal razão pela qual as pessoas 

partilham informação online são os benefícios esperados (Krasnova et al., 2010), como, por 

exemplo, recompensas monetárias (Gutierreza, O'Learyb, Ranac, Dwivedic & Calle, 2019), 

eficiência (Krasnova, Spiekermann, Koroleva & Hildebrand, 2010; Pentina, Zhang, Bata & 

Chen, 2016), informação(Bansal, Zahedi & Gefen, 2010;  Kordzadeh & Warren, 2017; 

Pentina et al., 2016), personalização (Gutierrez et al., 2019; Xu,Teo, Tan & Agarwal, 2009), 

sociais (Krasnova et al., 2010) e benefícios pessoais e comunitários (Kordzadeh et al., 2016). 
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Por outro lado, os custos percebidos da partilha de informação online também desempe-

nham um papel importante. Estudos anteriores definiram a preocupação com a privacidade 

(Dienlin & Trepte, 2015), as crenças (Malhotra et al., 2004), “risco de perda de privacidade” 

(Krasnova et al., 2010)como custos associados à privacidade quando se partilha informação 

on-line. Esta relação custo-benefício foi rotulada de “Privacy calculus” (Dinev & Hart, 2006). 

Considerada a framework mais útil para estudar as perceções contemporâneas de privacidade, 

a Teoria do Cálculo da Privacidade aborda os efeitos dos benefícios e riscos percebidos na 

perceção da privacidade e nos comportamentos de proteção à privacidade (Laufer & Wolfe, 

1977). A Teoria do Cálculo da Privacidade procura explicar a atitude dos consumidores em 

relação ao uso da tecnologia, quando o uso da tecnologia envolve a divulgação de informa-

ções pessoais (Rahman, 2019). O cálculo da privacidade argumenta que, quando os utiliza-

dores precisam de decidir se divulgam informações pessoais online, eles contrabalançam os 

benefícios e custos associados (Laufer & Wolfe, 1977). O foco da Teoria do Cálculo da Pri-

vacidade é então encontrar o equilíbrio entre a perceção de um indivíduo sobre os benefícios 

esperados da divulgação de informações pessoais e os riscos percebidos (previsíveis e impre-

visíveis) da divulgação das mesmas (Rahman, 2019). Apesar do princípio central da perspetiva 

da Teoria do Cálculo da Privacidade ser de que as transações de privacidade são avaliadas em 

termos económicos (Choi et al., 2018), foi também usada para entender o comportamento 

dos indivíduos em situações não económicas. Modelos construídos à luz da Teoria do Cálculo 

da Privacidade foram testados empiricamente (Dinev & Hart, 2006) muitas vezes, relaciona-

dos com aplicações mobile (Pentina et al., 2016), e podem ser adotados no contexto da saúde, 

como apresentado no Anexo 1.  

A Teoria do Cálculo da Privacidade também pode ser aplicada no contexto da saúde. A in-

formação médica é considerada especialmente sensível e os utilizadores ficam muito preocu-

pados quando esses dados são recolhidos e armazenados on-line (Bansal, Zahedi & Gefen, 

2015), uma vez que a informação médica geralmente é informação confidencial, cuja revela-

ção pode expor as pessoas a riscos de privacidade e acarretar consequências negativas para 

elas (Moorhead, Hazlett, Harrison, Carroll, Irwin & Hoving, 2013; Rohm & Milne, 2004). É 

expectável que os pacientes partilhem não só informação financeira como também informa-

ção pessoal, diagnósticos, histórico de família, informação profissional, resultados de exames, 

entre outros (Welbourne, Blanchard & Wadsworth, 2013). As preocupações com a privaci-

dade dos utilizadores são uma barreira para a partilha de informação e, portanto, também 

para o uso de tecnologias que utilizem dados (Y. Li, 2011). Especialmente no contexto da 
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saúde, as preocupações com a privacidade precisam de ser consideradas como fator de influ-

ência para a aceitação (Schomakers, Lidynia & Ziefle, 2019). A aceitação por parte dos utili-

zadores da tecnologia é um fator decisivo para a adoção e uso generalizado de tecnologias, 

incluindo tecnologias relacionadas com a saúde (Schomakers et al., 2019). A literatura exis-

tente suporta a existência de uma relação entre preocupações com privacidade e comporta-

mentos de proteção de privacidade, tal como a relutância em adotar diferentes tecnologias 

no contexto da saúde (Angst & Agarwal, 2009; Li, Gupta, Zhang & Sarathy, 2014; T. Li & 

Slee, 2014). Por outro lado, também encontramos na literatura registos da existência de uma 

linha clara entre a perceção de benefícios dos pacientes sobre o uso de tecnologia relacionada 

com o sector de saúde e adoção efetiva da mesma (Rahman, 2019). As pessoas geralmente 

trocam informações altamente confidenciais por causa dos benefícios que podem receber, 

como melhores cuidados de saúde (Welbourne et al., 2013). 

A Teoria do cálculo da privacidade pressupõe que os benefícios percebidos mostrem uma 

relação positiva com a disposição dos utilizadores em divulgar informações, por um lado, 

enquanto as preocupações com a privacidade ou riscos percebidos de privacidade, por outro 

lado, diminuem a disposição dos utilizadores em divulgar informações (Schomakers et al., 

2019). Este paradoxo no comportamento dos consumidores no sector da saúde pode ser 

explicado usando o modelo de cálculo de privacidade, que afirma que os indivíduos passam 

por um processo de compensação entre os benefícios esperados e os riscos prejudiciais do 

uso de determinada tecnologia (Culnan & Armstrong, 1999a; Dinev & Hart, 2006). Nos 

próximos capítulos, pretendemos explorar que fatores influenciam o cálculo da privacidade 

na adoção de aplicações móveis de rastreamento digital no contexto da pandemia. 

2.3 Aplicações móveis para a saúde  

As aplicações móveis para a saúde (mHealth) são um dos fatores mais transformadores para 

inovações na prestação de serviços de saúde nos tempos modernos, sendo que a saúde móvel 

tem sido repetidamente chamada de a maior inovação tecnológica dos nossos tempos 

(Steinhubl, Muse & Topol, 2013). No final de 2017, havia 465 milhões de assinantes móveis 

únicos na Europa, o equivalente a 85% da população (GSMA, 2018). As características 

únicas, como, por exemplo, a fácil acessibilidade, soluções personalizadas e serviços georref-

erenciados, dos dispositivos móveis, em comparação com outras plataformas, tornaram-nos 

atraentes para o setor de saúde (S Akter & Ray, 2014). 

A mHealth pode ser definida como prática médica e de saúde pública suportada por 
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dispositivos móveis, como telemóveis, dispositivos de monitorização (Organização Mundial 

da Saúde, 2011). Existem grandes expectativas para a mHealth, que é vista como uma facili-

tadora da mudança no setor de saúde(Akter, D’Ambra & Ray, 2013), uma vez que a mHealth 

tem muitas vantagens, incluindo a maior flexibilidade, pontualidade e mobilidade (S Akter & 

Ray, 2010; Akter, D’Ambra & Ray, 2011). 

Genericamente, a mHealth pode fornecer três tipos de serviços de saúde: (1) serviços de 

promoção que visam o diagnóstico, tratamento e acompanhamento de doenças e entrega de 

programas de tratamento aos pacientes; (2) serviços de prevenção projetados para monitori-

zar e melhorar a adesão ao tratamento de doenças; e (3) serviços processuais que visam me-

lhorar os processos de assistência à saúde, como, por exemplo, comparência em consultas e 

resultados de testes (Free, Phillips, Felix, Galli, Patel & Edwards, 2010). 

No próximo capítulo, serão exploradas as aplicações móveis de rastreamento desenvolvidas 

com o intuito de combater e monitorizar o COVID-19. 

2.3.1 Aplicações móveis de rastreamento de contacto  

O rastreamento digital através de dispositivos móveis tornou-se uma estratégia poderosa, 

porém controversa, para combater a pandemia de COVID-19 (Bengio, Janda, Yu, Ippolito, 

Jarvie, Pilat, Struck, Krastev & Sharma, 2020). Esta estratégia teve uma implementação 

tecnológica diferenciada de nação para nação (D. Wang & Liu, 2020). A Tabela 1 apresenta 

uma lista de aplicações móveis desenvolvidas para o combate ao COVID-19 (Azad, Arshad, 

Akmal, Abdullah, Ahmad, Imran & Riaz, 2020). 

Tabela 1- Exemplos de aplicações de rastreamento de contacto COVID-19 

País Nome 

EUA Safe Paths  

Israel HaMagen  

Coreia do Sul Corona 100m  

China The Alipay Health Code  

Tailândia  COVIDTracker 

Portugal StayAway COVID 

Polónia ProteGo  

Singapura TraceTogether 

Índia Aarogya Setu 
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EUA COVID watch  

EUA PACT  

Austrália  COVIDsafe  

Países como a Coreia do Sul e Israel agiram rapidamente e, assim que os primeiros casos de 

infeção apareceram, começaram a verificar qualquer pessoa com possíveis sintomas do CO-

VID-19. Quando um caso de infeção era detetado, os seus contactos eram rastreados para 

detetar novos possíveis casos (Hernandez-Orallo, Manzoni, Calafate & Cano, 2020). Em 

Taiwan, a estratégia foi um pouco semelhante, na medida em que as instituições médicas 

tiveram acesso ao histórico de viagens dos pacientes e as autoridades rastrearam a localização 

dos telefones de todos os que se encontravam em quarentena (Cho, Ippolito & Yu, 2020). 

Na Europa, em países como a Itália e a Alemanha, os governos abordaram as operadoras de 

comunicações móveis para que estas compartilhassem os dados, de forma anónima e agre-

gada, sobre a concentração e os movimentos dos cidadãos nas áreas em que prevalece o 

COVID-19 (Kummitha, 2020). E nos EUA, realizaram-se conversas com o Facebook e a 

Google para aceder aos dados dos utilizadores de forma anónima (Kummitha, 2020). Em 

Portugal, a aplicação foi avaliada pela Comissão de Proteção de Dados para garantir que a 

mesma apenas podia rastrear de forma privada, de forma a respeitar o Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados da União Europeia (RGPD) (CNPD, 2020). 

As funcionalidades mais comuns destas aplicações são mapas em tempo real com atualiza-

ções de casos confirmados; alertas de localização em tempo real; sistemas de monitorização 

e controlo de isolamentos e quarentenas domésticas; relatórios diretos para o governo e re-

latórios pessoais dos sintomas; assim como conteúdos educativos sobre COVID-19 (Sharma 

& Bashir, 2020). E para tal, requerem acesso aos mais diversificados tipos de informação: 

contactos, fotografias, ficheiros, informação de localização, câmara fotográfica, a ID do dis-

positivo, informação de chamadas, a conexão WiFi, o microfone, o serviço de configuração 

Google (Sharma & Bashir, 2020), entre outros. 

É neste cenário que surge o trade-off entre direitos civis individuais e a necessidade de controlo 

da população durante a pandemia do COVID-19 (Bengio, Janda, et al., 2020a). O recurso a 

aplicações móveis, para cuidados de saúde e políticas públicas, levanta questões éticas em 

torno da proteção de dados, e os reguladores de cuidados de saúde precisam de implementar 

avaliações robustas para garantir aos utilizadores segurança e (Chidambaram, Erridge & 

Purkayastha, 2020). As tecnologias de rastreamento de contacto digital podem mudar o curso 
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da pandemia do COVID-19, no entanto estas devem respeitar os princípios democráticos de 

privacidade para manter a confiança do público e permitir que indivíduos façam escolhas 

informadas para ajudar a combater a pandemia (Bengio, Janda, et al., 2020b). 

2.3.1.1 Benefícios percebidos  

O construto dos benefícios percebidos para a saúde é frequentemente considerado na 

pesquisa em psicologia da saúde e desempenha um papel importante na formação dos com-

portamentos relacionados com a saúde das pessoas (Rahman, 2019). No contexto da saúde, 

os benefícios foram operacionalizados como resultados pessoais positivos (Kordzadeh & 

Warren, 2017), ou seja, as pessoas vão compartilhar informações se expectarem elogios ou 

recompensas (Lee, Cheung, Lim & Sai, 2006). 

As expectativas de resultados estão relacionadas com a crença de um indivíduo de que a 

realização das tarefas está relacionada com um possível resultado (Chiu et al., 2006). Ações 

com resultados favoráveis percebidos são repetidas e adotadas, enquanto aquelas com resul-

tados desfavoráveis esperados são geralmente rejeitadas (Hsu, Ju, Yen & Chang, 2007). Ban-

dura (1997) argumentou que os indivíduos controlam o seu comportamento com base nas 

expectativas de resultados. Dois tipos de expectativas de resultados foram identificados em 

pesquisas anteriores, as expectativas de resultados pessoais e as expectativas de resultados 

relacionadas com a comunidade (Chiu et al., 2006). 

Na literatura é possível encontrar diversos motivos que levam pacientes a procurar ferramen-

tas digitais de apoio a doenças, como a melhoria da qualidade de vida (Lieberman, Golant, 

Giese-Davis, Winzlenberg, Benjamin, Humphreys, Kronenwetter, Russo, Spiegel, 2003), o 

suporte (Alemi, Mosavel, Stephens, Ghadiri, Krishnaswamy & Thakkar, 1996) ou a possibi-

lidade de poderem funcionar como ferramentas educativas (Iafusco, Ingenito & Prisco, 

2000). Por exemplo, a participação em comunidades on-line de apoio a doentes aumenta os 

níveis de bem-estar emocional, controlo percebido sobre a doença, empoderamento pessoal 

e incremento do nível de conhecimento medico (M. Lieberman, 2007). No entanto, se al-

guém pretende procurar e fornecer suporte social em ambientes virtuais, vai precisar de com-

partilhar informações pessoais relacionadas com a saúde, a fim de tornar as suas comunica-

ções em saúde mais significativas para os outros e obter benefícios mais ricos. Por exemplo, 

uma pesquisa realizada sobre grupos de suporte on-line a doentes com cancro evidenciou 

que as mulheres viram as suas experiências com o grupo como uma fonte adicional e única 

de apoio para enfrentar a doença (M. A. Lieberman et al., 2003). Ridings e Gefen (2004) 
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descobriram que os principais motivos para aderir a comunidades virtuais, com foco em 

questões de saúde, foram a troca de informações e apoio socio-emocional. 

A expectativa de resultados relacionados com a comunidade desempenha um papel im-

portante na partilha de informação (Chiu et al., 2006). As expectativas de resultados relacio-

nadas com a comunidade referem-se às expectativas do indivíduo sobre as consequências 

prováveis da partilha de conhecimento para a comunidade (Chiu et al., 2006). Ou seja, estão 

relacionadas com as perceções sobre o impacto do compartilhamento de conhecimento no 

bem-estar da comunidade (Hsu et al., 2007). As expectativas de resultados comunitários estão 

relacionadas, por exemplo, com o facto de as pessoas aderirem, por exemplo, a comunidades 

virtuais sobretudo com o objetivo de ajudarem os outros, no entanto esta ajuda também 

proporciona benefícios pessoais para quem faculta a informação, como sentimentos de im-

portância e autossatisfação (Chung, 2014). 

No contexto do nosso estudo, será analisado se o indivíduo irá partilhar informação e adotar 

a tecnologia de rastreamento no combate ao COVID-19 em prol do bem-estar da comuni-

dade e/ou na expectativa de recompensas pessoais. 

2.3.1.2 Custos percebidos 

As organizações de saúde recolhem informações dos pacientes e armazenam-as em formato 

digital, o que, por sua vez, leva os pacientes a considerarem arriscado divulgar informações 

(Rahman, 2019). As aplicações para telemóveis desenvolvidas para combater o COVID-19 

utilizam informações dos diferentes sensores dos smartphones (GPS, Bluetooth), juntamente 

com dados como nomes, endereços, sexo, idade, detalhes de contacto, histórico de registos 

de chamadas, histórico de contactos, etc (Azad, Arshad, Akmal, Abdullah, Ahmad, Imran & 

Riaz, 2020). E, apesar das potenciais vantagens, a grande maioria das aplicações em uso im-

pacta a privacidade individual (Bengio, Ippolito, et al., 2020). Na verdade, estudos realizados 

revelaram que apenas 16 das 50 aplicações indicam que a informação do utilizador será real-

izada de forma anónima, encriptada e segura e que, além disso, será transmitida online e 

reportada num formato agregado (Sharma & Bashir, 2020). Após os utilizadores concederem 

o consentimento genérico, uma aplicação pode facilmente combinar o serviço de localização 

com outras informações pessoais de um dispositivo móvel, o que aumenta muito os riscos 

de privacidade do serviço de localização, sobre os quais muitos consumidores não estão to-

talmente cientes (Keith, Babb, Furner, Abdullat & Lowry, 2016). No entanto, um estudo 

recente revelou que as avaliações realizadas pelos utilizadores de aplicações de rastreamento 
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de contactos sugerem que um grande número de utilizadores está consciente dos custos re-

lacionados com a privacidade que a utilização destas aplicações pode acarretar (Azad et al., 

2020). Estudos anteriores identificaram vários fatores que afetam a perceção de riscos com 

base na Teoria de Cálculo da Privacidade (Wang, Duong & Chen, 2016). O risco tem sido 

geralmente definido como a incerteza resultante do potencial para um resultado negativo 

(Havlena & DeSarbo, 1991) e a possibilidade de comportamento oportunista da outra parte 

que pode resultar em perdas (Ganesan, 1994; Yates & Stone, 1992). Para investigar questões 

de privacidade, exige-se identificar as origens das preocupações com a privacidade (Phelps,  

Nowak & Ferrell, 2000).  

Os riscos percebidos dizem respeito aos problemas que podem ocorrer aos clientes quando 

as empresas têm acesso às suas informações pessoais (Malhotra et al., 2004). Dinev e Hart 

(2006) definem o risco de privacidade percebido como o comportamento oportunista po-

tencial do recetor, que pode ocorrer quando um indivíduo divulga as suas informações pes-

soais, levando a uma potencial perda de controlo sobre a informação pessoal. No contexto 

deste estudo, a perceção de risco será definida como a avaliação dos utilizadores sobre a 

probabilidade de ocorrência de uma violação de privacidade, como, por exemplo, uma fuga 

de dados, divulgação de dados intencional ou não intencional, causada pela aplicação e a 

preocupação dos utilizadores com as consequências negativas (Tay, Teh & Payne, 2020). Os 

pacientes concentram-se mais nos riscos percebidos associados à divulgação de informações 

e geralmente relutam em divulgar as suas informações de saúde (Rahman, 2019).  

A interação entre risco e controlo influencia a perceção da privacidade dos indivíduos. 

Quando os consumidores sentem que estão no controlo, eles tendem a perceber que os ou-

tros têm acesso limitado às suas informações privadas (Dinev et al., 2006, 2013). Ao mesmo 

tempo, a falta de controlo percebido reduzirá a privacidade percebida (Dinev et al., 2006, 

2013). O controlo de privacidade refere-se ao grau em que um indivíduo acredita ter controlo 

sobre a modificação e a partilha de informações pessoais (Malhotra et al., 2004; Xu, Michael 

& Chen, 2013). Estudos revelaram que o controlo é um dos principais fatores que fornecem 

uma melhor explicação para a preocupação com a privacidade (Phelps et al., 2000; Sheehan 

& Hoy, 2000; H. Xu, 2007). As empresas podem facultar múltiplas formas de controlar a sua 

informação em contexto mobile (T. Wang et al., 2016). Por exemplo, estudos anteriores re-

ferem que o uso de solicitações de permissão explícitas e notificações claras de privacidade 

em aplicações móveis podem criar uma sensação de controlo e diminuir as preocupações 

com a privacidade (Malhotra et al., 2004; Widjaja, Chen, Sukoco & Ha, 2019). 
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3. Estudo empírico  

Nos próximos capítulos, serão apresentados a metodologia selecionada e os resultados do 

estudo proposto, retratando os métodos de medição e coleta de dados selecionados, bem 

como a análise dos dados levantados. 

3.1 Objetivo do estudo e contexto da investigação 

Este estudo pretende focar-se na adoção por parte dos consumidores de aplicações móveis 

de rastreamento de contactos realizado durante a pandemia COVID-19, tendo em conta as 

suas características individuais, benefícios e custos associados. Por definição, rastreamento 

de contacto envolve abrir mão de alguma privacidade individual, e é importante entender 

cuidadosamente essas compensações de privacidade/utilidade (Bengio, Ippolito, et al., 2020) 

No contexto da COVID-19, há um trade-off entre a eficácia do rastreamento de contacto 

através de aplicações móveis (a sua contribuição para conter a propagação da doença) e a 

privacidade dos utilizadores do aplicativo (o risco de que o rastreamento de aplicações leve à 

recolha e uso indevido de dados pessoais) (Collins, 2020). As aplicações de rastreamento de 

contacto representam uma estratégia poderosa, porém controversa, para combater a pande-

mia COVID-19 (Bengio et al., 2020). O presente estudo pretende analisar este trade-off à luz 

da Teoria do Cálculo da Privacidade, uma vez que fornece uma estrutura importante para a 

compreensão do comportamento de divulgação de informação relacionado com o uso da 

tecnologia. 

O grande objetivo deste estudo é compreender a relação entre os benefícios e custos perce-

bidos pelos utilizadores sobre a partilha de informação pessoal e a adoção de tecnologia de 

rastreamento de contacto móvel para o combate ao COVID-19. Como tal, formulam-se as 

seguintes questões de investigação (QI): 

QI1: Quais são os fatores (motivadores e dissuasores) que influenciam a disponibilidade dos 

consumidores para partilhar informação em aplicações móveis de rastreamento de contactos 

no contexto da pandemia COVID-19 e, consequentemente, a adoção da tecnologia? 

QI2: Qual é o papel das características individuais dos consumidores na ponderação atribuída 

a estes fatores? 

Para tal, consideram-se como benefícios percebidos (ou fatores motivadores) os pessoais e 

os comunitários, e como custos (ou fatores dissuasores) o risco de privacidade e a falta de 

controlo sobre a informação partilhada. Pretende-se, concomitantemente, perceber se carac-

terísticas individuais dos consumidores, tais como a idade e o estado de saúde, influenciam 
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estas relações. 

3.2 Modelo e hipóteses de investigação 

O modelo de seguida proposto e representado na Figura 1 pretende investigar os potenciais 

benefícios percebidos ou riscos percebidos pelos consumidores relativamente à recolha, uso 

e partilha de informação pessoal através de aplicações de telemóvel de rastreamento de con-

tacto durante a pandemia COVID-19. Baseado na Teoria do Cálculo da Privacidade, foi de-

senvolvido um modelo de investigação que procura explorar novas relações que anteriores 

estudos não consideraram, nomeadamente como a pandemia altera o cálculo dos riscos e dos 

benefícios percebidos que impulsionam a partilha de informação pessoal e a adoção de apli-

cações móveis no contexto da saúde. 

 

Figura 1- Modelo conceptual 

Há evidências empíricas de pesquisas sobre as preocupações dos consumidores com a priva-

cidade que referem que tais preocupações podem ser reduzidas através de compensações ao 

consumidor por divulgar informações privadas, aumentando assim a sua perceção de bene-

fício (Hann, Hui, Lee & Png, 2007; Hui, Teo & Lee, 2007). Os indivíduos têm maior proba-

bilidade de divulgar informações pessoais se os riscos puderem ser compensados por bene-

fícios (Li, Sarathy & Xu, 2010). Na verdade, a adoção de uma tecnologia depende muito dos 

benefícios que ela oferece (Beldad & Citra Kusumadewi, 2015), isto é, os utilizadores têm 

maior propensão para maior envolvimento se esperarem uma recompensa ou resultar numa 

consequência favorável (Compeau & Higgins, 1995). Estudos anteriores defendem que os 

benefícios percebidos podem superar os riscos percebidos de usar serviços de localização 
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(Zhao, Lu & Gupta, 2012) uma vez que os indivíduos tendem a concentrar-se nos benefícios, 

em vez de, nas preocupações e nos riscos relacionados com rastreamento da localização por 

parte dos provedores de serviços através de aplicações móveis (Poikela, Schmidt, Wechsung 

& Möller, 2015). 

De acordo com Compeau e Higgins (1999b), foram identificados dois tipos de outcomes 

esperados relacionados com a partilha de informação: os pessoais e os relacionados com a 

comunidade. Neste estudo, benefícios relacionados com a comunidade referem-se ao julga-

mento que um utilizador faz sobre as prováveis consequências de que o seu comportamento 

de partilhar informação pessoal irá produzir na comunidade. Enquanto que os benefícios 

pessoais esperados se referem ao julgamento do utilizador sobre as prováveis consequências 

de que o seu comportamento de partilhar informação pessoal pode trazer para ele mesmo. 

De acordo com os argumentos acima apresentados, elaborou-se as seguintes hipóteses: 

(H1): Os benefícios pessoais percebidos pelos utilizadores estão positivamente relacionados 

com a partilha de informação em aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia 

do COVID-19. 

(H2): Os benefícios comunitários percebidos pelos utilizadores estão positivamente relacio-

nados com a partilha de informação em aplicações de rastreamento de contacto durante a 

pandemia do COVID-19. 

No entanto, a partilha de informação pessoal em aplicações de rastreamento de contacto não 

apresentam só vantagens, bandeiras vermelhas foram levantadas em relação ao alto risco de 

privacidade associado ao rastreamento de contacto (D. Wang & Liu, 2020). Nesta pesquisa, 

propomos analisar dois custos relacionados com a privacidade: risco de perda de privacidade 

e a falta de controlo percebido.  

Neste estudo, à semelhança de estudos anteriores, o risco de privacidade foi definido como 

o nível em que um indivíduo acredita existir um alto potencial de perda, associado à divulga-

ção de informação pessoal para uma empresa (Featherman & Pavlou, 2003; Malhotra et al., 

2004). De acordo com o modelo de cálculo de privacidade (Dinev & Hart, 2006), e aplicado 

à divulgação de informações, considera-se que o risco percebido pelos consumidores influ-

encia a sua disposição em divulgar informações, visto que o medo dos consumidores os 

dissuade de compartilhar informação (Krafft, Arden & Verhoef, 2017). Estudos anterior-

mente realizados no contexto do mobile revelaram que a intenção dos consumidores de 
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divulgar as suas informações pessoais diminuirá se eles identificarem um alto risco de invasão 

de privacidade durante o uso de aplicações móveis (T. Wang et al., 2016) 

O risco percebido deve então ser tido em consideração à luz da teoria do cálculo da privaci-

dade, uma vez que retrata as potenciais consequências negativas percebidas de incorrer em 

um determinado comportamento. Assim, esta pesquisa elabora a hipótese de que os consu-

midores que percebem riscos de privacidade não partilham as suas informações pessoais 

através de aplicações móveis: 

(H3): Os riscos de privacidade percebidos pelos utilizadores estão negativamente relaciona-

dos com a partilha de informação em aplicações de rastreamento de contacto durante a pan-

demia do COVID-19. 

A privacidade pode ser definida como a capacidade de controlar o acesso público a in-

formações pessoais (Stone, Gueutal, Gardner & McClure, 1983), e estudos anteriormente 

realizados enfatizaram o direito dos consumidores de controlar a privacidade (Rössler, 2004). 

Na verdade, permitir que os usuários controlem o acesso às suas informações pessoais deve 

ser um fator principal na gestão da privacidade (Lee, Kim & Kim, 2017). 

No contexto mobile, os utilizadores de aplicações móveis devem ter controlo sobre os seus 

dados pessoais, ou seja, no nível mais básico, os utilizadores devem ter o direito de exercer 

uma escolha real sobre a recolha, uso e partilha dos seus dados pessoais (Tay et al., 2020). Se, 

por um lado, quando os consumidores sentem que estão no controlo, há a perceção de que 

terceiros têm acesso limitado às suas informações privadas (Dinev et al., 2013; Dinev & Hart, 

2006), por outro lado, a falta de controlo percebido, por sua vez, reduzirá a privacidade per-

cebida (Dinev et al., 2013; Dinev & Hart, 2006). Desta forma, será examinado se o controlo 

percebido pelos consumidores influencia a partilha de informações pessoais em aplicações 

móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia. Portanto, com base na discussão 

acima, foi postulada a seguinte hipótese: 

(H4): A falta de controlo percebido pelos utilizadores está negativamente relacionada com 

a partilha de informação em aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia do 

COVID-19. 

Na maioria dos estudos anteriores, os fatores relacionados com a privacidade que afetam a 

disposição dos utilizadores de divulgar informações pessoais e variáveis que afetam as inten-

ções dos utilizadores de aceitar um dispositivo foram verificados separadamente (Cho, Ko & 
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Lee, 2018). No entanto, Weinhard & Hauser (2017)  descobriram que havia uma relação 

causal entre a disposição de fornecer informações pessoais e a intenção comportamental de 

usar o sistema. Na literatura, podemos então encontrar evidências de que existe uma ligação 

entre a disponibilidade para partilhar informação e a adoção de tecnologia (H. Xu et al., 

2011).  

No contexto da saúde, existem evidências de que a partilha de informação tem correlação 

positiva com a intenção de utilização da tecnologia (J. Y. Cho et al., 2018) e outros estudos 

que referem que esta correlação é fraca (Zayyad & Toycan, 2018). Desta forma, no contexto 

deste estudo é postulada a seguinte hipótese: 

(H5): A disponibilidade para partilhar informação pessoal está positivamente relacionada 

com a intenção de adoção de aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia do 

COVID-19. 

Finalmente, de acordo com a literatura dedicada à aceitação de tecnologia e divulgação de 

informações, existem razões para acreditar que existam moderadores destas relações, tais 

como o estado de saúde e a idade. 

A idade dos utilizadores tem um efeito importante no seu comportamento (Guo, Zhang & 

Sun, 2016a, 2016b; Liébana-Cabanillas, Sánchez-Fernández & Muñoz-Leiva, 2014;  Zhao et 

al., 2018). No entanto, os diferentes autores não conseguiram definir uma linha de raciocínio 

comum em defesa do efeito moderador desta variável (Liébana-Cabanillas et al., 2014). Por 

exemplo, alguns dos estudos realizados revelam que explorar diferenças de idade na adoção 

de mHealth é significativo e importante (Zhao et al., 2018), uma vez que os mais jovens, 

digitalmente nativos, percecionam a tecnologia como parte integrante da sua rotina diária 

(Guo et al., 2016a) e de uma maneira geral, os mais velhos têm maior probabilidade de 

falharem na aprendizagem de novas tecnologias do que o utilizadores mais novos, e o seu 

insucesso anterior nas experiências de aprendizagem pode prejudicar inconscientemente o 

seu comportamento de aceitação (Githens, 2007). Existem também evidências de que os 

mais velhos têem mais dificuldades em perceber os benefícios comparativamente aos mais 

novos (Liébana-Cabanillas et al., 2014). 

Relativamente à questão da privacidade da informação pessoal médica, há um estudo reali-

zado que observou que os utilizadores mais velhos estão mais preocupados com a privaci-

dade da informação pessoal médica do que os mais novos (Laric, Pitta & Katsanis, 2009). 
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(H6): O impacto dos motivadores e dissuasores na disponibilidade dos consumidores para 

compartilhar informações pessoais é moderado pela idade. 

Estudos revelam que indivíduos que tenham a perceção de que o seu estado de saúde é frágil 

são mais sensíveis relativamente à sua informação de saúde do que outros (Bansal et al., 

2010). O estado de saúde percebido corresponde à condição de doente ou de bem-estar dos 

indivíduos (Zhang et al., 2018). O estado de saúde pessoal afeta a sensibilidade das pessoas 

sobre as suas informações de saúde (Bansal et al., 2010). Na verdade, o estado de saúde foi 

identificado em estudos anteriores como um dos potenciais indicadores de utilização e par-

ticipação individual (Kordzadeh et al., 2016). 

Por outro lado, quando os indivíduos têm a perceção de que estão gravemente doentes, po-

dem concentrar-se mais nos benefícios da divulgação de informações, em vez de se preocu-

parem com a perda de privacidade (Zhang et al., 2018). Por exemplo, Lafky e Horan (2011) 

constataram que pessoas com problemas de saúde, como deficiências e doenças crónicas, 

estão menos preocupadas com a privacidade da informação médica e estão mais dispostas a 

compartilhar essas informações com familiares, profissionais de saúde e outros. 

 (H7): O impacto dos motivadores e dissuasores na disponibilidade dos consumidores para 

compartilhar informações pessoais é moderado pelo estado de saúde. 

 

3.3 Metodologia  

Esta pesquisa foca-se no trade-off entre benefícios e custos percebidos pelos utilizadores de 

aplicações móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19. Vários paí-

ses já usaram aplicações móveis para acelerar o processo de identificação de pessoas que 

podem ter sido expostas à doença e limitar a sua disseminação para a população em geral. 

No entanto, foram levantadas sérias preocupações tanto em termos da validade dos dados 

recolhidos, como até que ponto as abordagens implementadas podem violar a privacidade 

dos utilizadores das aplicações. 

De forma a averiguar objetivamente o melhor método de recolha de dados para a realização 

do estudo das hipóteses propostas, a análise da literatura disponível mostrou-se vital, pois 

forneceu informações sobre as práticas mais comuns na pesquisa de adoção de tecnologia e 

divulgação de informações, como se pode observar no Anexo II. Neste sentido, selecionou-

se uma metodologia quantitativa, de forma a permitir testar de forma objetiva as hipóteses e 

compreender a relação entre as diferentes variáveis (Creswell, 2014). Foi realizado, portanto, 
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um estudo quantitativo, de tipo explicativo ou causal. A pesquisa explicativa descreve as ca-

racterísticas de uma população, fenómeno ou experiência, analisa-as e interpreta as suas cau-

sas, proporcionando uma nova visão sobre uma realidade já conhecida (Marconi & Lakatos, 

2011). Este tipo de pesquisa define modelos teóricos, relaciona e gera hipóteses. O estudo 

foi baseado na recolha de dados observáveis e quantificáveis, pois pretende descrever variá-

veis e perceber as relações entre elas, com a observação de acontecimentos e fenómenos que 

existem independentemente do investigador (Fortin, 1999). 

O instrumento de observação escolhido foi o indireto, nomeadamente um questionário (sur-

vey), o que permitiu obter uma amostra da população de residentes em Portugal. O survey é 

uma ferramenta perfeita para medir dados não observados, como preferências, carac-

terísticas, atitudes, comportamentos e crenças (Bhattacherjee, 2012), e permite obter um 

número significativo de respostas de forma rápida, eficaz e com custos baixos para o inves-

tigador (Saunders, Lewis & Thornhill, 2009). O questionário era composto por perguntas 

fechadas. 

Para analisar e validar o modelo teórico proposto, optou-se pelo modelo de equações estru-

turais, tendo-se recorrido ao software SmartPLS 3 para observar a relação entre as variáveis, 

visto permitir testar estas relações em modelos preditivos mais complexos, como o que é 

proposto neste estudo. 

3.4 Recolha de dados 

A metodologia de recolha de dados para o estudo em questão foi materializada na forma de 

um survey online, que incluiu itens para os construtos especificados no modelo conceptual.  

Tal como referido, dada a necessidade de criar correlações e de modo a tornar os resultados 

mais generalizáveis, optou-se pelo uso de um questionário, disponibilizado online, para ob-

tenção da amostra pretendida. Mais concretamente, utilizou-se um questionário com respos-

tas fechadas, de modo a aumentar a eficiência e a rapidez, pois é possível recolher muitas 

respostas num curto espaço de tempo (Saunders et al., 2009). E, como estas estão limitadas 

às alternativas descritas, a análise e interpretação dos dados torna-se mais simples. Adicional-

mente, é um dos métodos mais utilizados para obter dados quantitativos (Malhotra, 2009). 

O link do survey esteve disponível durante duas semanas. Tal como mencionado, um dos 

objetivos era obter o maior número de respostas possíveis, que permitisse, posteriormente, 

retirar conclusões sobre o comportamento de uma população, com base numa amostra que 

permita fazer generalizações (Creswell, 2014).  
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3.3.1 Estrutura do questionário 

Os participantes iniciaram o seu percurso de resposta ao questionário (Anexo III) com a 

leitura de uma breve introdução à investigação, que serviu de enquadramento a este estudo. 

Posteriormente, cada inquirido respondeu a algumas questões, de acordo com escalas previ-

amente desenvolvidas e testadas na literatura (Anexo II). 

O inquérito era composto por um total de 10 questões, todas de resposta obrigatória, para 

evitar a existência de questionários incompletos. As perguntas encontravam-se divididas em 

três grupos. Numa primeira fase inquiriu-se sobre os hábitos de utilização de aplicações para 

telemóvel. Numa escala de quatro pontos (nunca, raramente, ocasionalmente e frequente-

mente) foi questionado com que frequência utilizavam aplicações de telemóvel. Os inquiridos 

responderam também sobre se já utilizaram aplicações de rastreamento de contacto durante 

a pandemia COVID-19.  

No segundo grupo de questões procurou-se estudar quais os benefícios e riscos percebidos 

pelos utilizadores das aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia de CO-

VID-19. Neste grupo de questões foi utilizada uma escala já testada por outros autores 

(Gutierrez et al., 2019; Pentina et al., 2016), o que lhe confere um maior grau de credibilidade 

e consistência. Foi selecionada uma Likert type scale de cinco pontos, que varia de “Discordo 

Totalmente” a “Concordo Totalmente”, com o objetivo de medir todos os drivers com vários 

itens. A ordem das questões foi misturada dentro de cada categoria para evitar enviesamento 

nas respostas (Podsakoff, MacKenzie, Lee & Podsakoff, 2003). 

No terceiro grupo, realizaram-se as questões demográficas como idade, género e grau acadé-

mico, que permitem construir a caracterização sociodemográfica da amostra. Foi ainda colo-

cada uma última questão aos inquiridos sobre qual era o seu atual estado de saúde (estável, 

grave, excelente) e se eram portadores de alguma doença crónica. 

Os itens de medida (questões) elaborados para estudar as hipóteses propostas foram adapta-

dos de estudos semelhantes, a fim de reforçar a validade do estudo e dos seus resultados e 

verificar um possível causal. No entanto, levando em consideração que determinados estudos 

foram focados em diferentes características de adoção de tecnologia, alguns itens foram al-

terados para refletir o objetivo deste estudo. Conforme apresentado na Tabela 2 abaixo, é 

possível perceber a conexão que se estabeleceu entre as questões colocadas aos inquiridos. 

Tabela 2 - Estrutura do questionário 
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Variável Questões Fonte 

Benefícios pes-
soais percebidos 
(PO)  

PO1: Partilhar a minha informação em aplicações 
mobile de rastreamento do COVID-19 é bom para o 
meu bem-estar. 
PO2: Partilhar a minha informação em aplicações 
mobile de rastreamento do COVID-19 vai garantir a 
minha segurança. 
PO3: Partilhar a minha informação médica em aplica-
ções mobile de rastreamento do COVID-19 permite-
me aceder a informação útil. 

(Compeau et al., 
1999a; 
Kordzadeh et 
al., 2016) 

Benefícios co-
munitários per-
cebidos (CO)  

CO1: Partilhar a minha informação em aplicações 
mobile de rastreamento do COVID-19 vai ajudar a 
comunidade. 
CO2: Partilhar a minha informação em aplicações 
mobile de rastreamento do COVID-19 vai garantir a 
segurança da comunidade. 
CO3: Partilhar a minha informação em aplicações 
mobile de rastreamento do COVID-19 vai beneficiar 
doentes com condições similares. 

(Compeau et al., 
1999a; 
Kordzadeh et 
al., 2016) 

Risco de perda 
de privacidade 
(PR) 

PR1: Corro o risco de invadirem a minha privacidade. 
PR2: Corro o risco de recolherem informação pessoal 
em excesso. 
PR3: Corro o risco da minha informação pessoal ser 
acedida por terceiros. 
PR 4: Corro o risco de as minhas ações serem rastre-
adas e monitoradas e consequente perda de segurança. 

(Lee & Rha, 
2016; H. Xu et 
al., 2011) 

Falta de con-
trolo percebido 
(CTRL) 

CTRL1:  Não acredito que tenha controlo sobre 
quais as entidades que têm acesso à informação ras-
treada para estudar e/ou combater o COVID-19.  
CTRL2: Não acredito que tenha controlo sobre que 
tipo de informação é rastreada para estudar e/ou 
combater o COVID-19. 
CTRL3: Não acredito que a informação recolhida 
apenas será utilizada para estudar e/ou combater. 

(Jozani et al., 
2020) 

Disponibilidade 
para partilhar 
informação pes-
soal (WS) 

WS1: Estou interessado(a) em partilhar informação 
pessoal numa app de rastreamento. 
WS2: Partilharia a minha informação pessoal numa 
app de rastreamento. 

(T. Wang et al., 
2016; H. Xu et 
al., 2011) 

Intenção de 
Adoção 
(INTD) 

INTD1: Tenciono usar serviços de saúde móveis que 
permitam o estudo/controlo do COVID-19.  
INTD2: Estou interessado(a) em usar serviços de sa-
úde móveis que permitam o estudo/controlo do CO-
VID-19. 

(Guo et al., 
2016b) 

Antes da implementação do inquérito por questionário ao público, foi realizado um pré-teste 
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do questionário junto de uma amostra reduzida de indivíduos, de modo a validar a técnica 

escolhida, analisar a consistência do questionário e detetar dificuldades no preenchimento 

causadas pela construção do inquérito.  

3.3.2 Amostra 

As hipóteses foram testadas empiricamente através de dados recolhidos num questionário 

disponibilizado on-line. Foram recrutados voluntários para participar no estudo por meio 

das seguintes plataformas: e-mail, aplicações móveis e redes sociais.  

A amostra deste estudo foi desenhada a partir da população adulta geral, para ser represen-

tativa da população residente em Portugal. Para serem elegíveis para o estudo, os participan-

tes foram obrigados a cumprir os seguintes critérios: (1) residir em Portugal e (2) ter mais de 

18 anos. 

Quanto à dimensão da amostra necessária, recomenda-se que o número de observações seja, 

pelo menos, 5 vezes o número de variáveis (Hair, Black, Babin & Anderson, 2010). Tendo o 

inquérito 10 questões, uma vez que foram obtidas 504 respostas válidas, o número mínimo 

de respostas foi claramente ultrapassado. 

3.5 Análise de dados 

Os dados foram recolhidos através de um inquérito online, que tornou possível obter 504 

respostas válidas (ou seja, pessoas que submeteram respostas) que compõem a amostra geral. 

Dos 504 inquiridos, 470 são utilizadores de aplicações móveis e apenas 34 dos inquiridos 

referiram nunca utilizar este tipo de tecnologia.  

Nos capítulos seguintes serão apresentadas as análises realizadas aos dados recolhidos. 

A primeira análise será uma caracterização da amostra, com uma breve reflexão sobre as 

características dos inquiridos. A segunda análise apresentará uma análise descritiva das variá-

veis, contendo a média e o desvio padrão. Por fim, a terceira análise oferecerá uma análise 

fatorial dos resultados obtidos. 

 

3.5.1. Caracterização da amostra  

Caracterização demográfica 

A análise descritiva relativamente às características demográficas dos 504 inquiridos permitiu 

perceber que a maioria dos inquiridos pertence ao género feminino (60,8%), sendo que 
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apenas 39,2% pertencem ao género masculino, como se pode verificar na Tabela 3. 

Tabela 3 - Caracterização demográfica 

Características 
Amostra 

Respostas % 

Género    
Feminino 305 60,5% 
Masculino 199 39,5% 

Idade   
[18 – 24] 41  8,1% 
[25 – 34] 159 31,5% 
[35 – 44] 196 38,9% 
[45 – 54] 69 13,7% 
[55 – 64] 25 5,0% 
+65 14 2,8% 

Habilitações literárias   
Ensino primário (4.ª)  1 0,2% 
Ensino preparatório (9.º) 7 1,4% 
Ensino secundário (12.º) 94 18,7% 
Ensino superior 402 79,8% 

Total 504 100% 

Relativamente à idade dos inquiridos, é possível observar (Tabela 3) que a maioria dos inqui-

ridos (38,9%) tem entre 35 e 44 anos de idade e 25 e 34 anos (31,5%), seguindo-se a faixa 

etária dos 45 aos 54 anos de idade, com uma percentagem de 13,07%. A faixa etária mais 

nova dos 18 aos 24 anos de idade constitui uma percentagem de 8,1% da amostra. As faixas 

etárias dos 55 aos 64 representam 5.0% e os inquiridos mais velhos (+65) 2,8% da amostra. 

No que diz respeito ao grau de escolaridade da amostra em questão (Tabela 3), uma esmaga-

dora maioria da amostra tem formação superior, 79,8%, seguindo-se o ensino secundário 

com uma percentagem de 18,7%. Já os indivíduos sem a escolaridade obrigatória perfazem 

1,6% da amostra. 

Estado de saúde 

Quanto ao estado de saúde dos inquiridos, estes, na sua grande maioria, não são portadores 

de doenças crónicas (86,5%), sendo que somente 13,5% dos inquiridos referiram ter uma 

doença crónica, como é possível apurar na Figura 2.  
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Figura 2 - Doenças crónicas 

A segunda questão colocada relativamente ao estado de saúde dos inquiridos permitiu apurar 

que 32,7% da amostra considera-se estável e 67,3% considera que o seu estado de saúde é 

excelente. Na amostragem recolhida nenhum dos inquiridos referiu que o seu estado de saúde 

seria grave (Figura 3). 

 

 

Figura 3 - Estado de saúde 

Utilização de aplicações de telemóveis 

Os inquiridos foram questionados com que frequência utilizam aplicações para telemóveis, a 

maioria (75%) utiliza frequentemente esta tecnologia. Seguindo-se de 13% da amostra que 

utiliza ocasionalmente (Figura 2). Apenas 5% da amostragem revelou utilizar raramente este 

tipo de tecnologia e 7% dos inquiridos referiu nunca utilizar. 
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Figura 4 - Frequência com que os inquiridos utilizam aplicações móveis 

Em resultado do contexto do estudo, os inquiridos foram questionados quanto à utilização 

de aplicações de rastreamento de contacto, sendo que, na sua grande maioria, referiram não 

ter utilizado aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19 (89,5%) 

até ao momento do inquérito. Apenas 10,5% da amostra já utilizou esta tecnologia, como é 

possível validar na Figura 5. 

 

Figura 5 – Número de inquiridos que já utilizou uma aplicação móvel de rastreamento de 

contacto durante a pandemia COVID-19 

3.5.2. Análise descritiva 

Numa segunda fase do tratamento de dados, foi possível fazer uma análise descritiva das 

variáveis consideradas para os propósitos deste estudo. 

Na Tabela 4 é possível observar os valores da moda, média e desvio padrão de cada item que 
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constituem as dimensões dos benefícios percebidos (pessoais e comunitários), custos perce-

bidos (perda de privacidade e falta de controlo), partilhar de informação pessoal e intenção 

de adoção.  

A moda amostral corresponde ao valor mais comum encontrado num conjunto de dados – 

neste caso, à resposta mais frequente em cada um dos itens. Observando a Tabela 4 contata-

se que a variável “riscos de perda de privacidade” foi a que reuniu valores de moda mais 

representativos (5), o que indica que uma parte considerável dos participantes associa riscos 

de perda de privacidade à utilização de aplicações de rastreamento contacto durante a pan-

demia COVID-19. Também a “falta de controlo percebido” apresentou um valor de moda 

representativo, o que reflete que os inquiridos não acreditam ter controlo sobre a informação 

partilhada em aplicações de telemóvel de rastreamento. Por sua vez, as variáveis “disponibi-

lidade de partilhar informação pessoal” e “intenção de adoção de aplicação móvel de rastre-

amento de contacto durante a pandemia COVID-19” receberam respostas mais baixas, tendo 

como resposta frequente 1. Nas questões relacionadas com os benefícios comunitários, a 

moda situa-se nos 4. Enquanto que os benefícios pessoais apresentam algumas divergências 

entre 1 e 4.  

Tabela 4 - Análise descritiva  

Questões Moda Média 
Desvio 

padrão 

Benefícios pessoais percebidos    

PO1: Partilhar a minha informação em aplica-

ções mobile de rastreamento do COVID-19 é 

bom para o meu bem-estar. 

1 2,67 1,406 

PO2: Partilhar a minha informação em aplica-

ções mobile de rastreamento do COVID-19 vai 

garantir a minha segurança. 

1 2,50 1,363 

PO3: Partilhar a minha informação médica em 

aplicações mobile de rastreamento do COVID-

19 permite-me aceder a informação útil. 

4 2,93 1,455 

Benefícios comunitários percebidos    

CO1: Partilhar a minha informação em aplica-

ções mobile de rastreamento do COVID-19 vai 
4 2,99 1,465 
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ajudar a comunidade. 

CO2: Partilhar a minha informação em aplica-

ções mobile de rastreamento do COVID-19 vai 

garantir a segurança da comunidade. 

4 2,86 1,458 

CO3: Partilhar a minha informação em aplica-

ções mobile de rastreamento do COVID-19 vai 

beneficiar doentes com condições similares. 

4 2,83 1,434 

Riscos de perda de privacidade    

PR1: Corro o risco de invadirem a minha priva-

cidade. 
5 3,98 1,159 

PR2: Corro o risco de recolherem informação 

pessoal em excesso. 
5 4,01 1,123 

PR3: Corro o risco da minha informação pes-

soal ser acedida por terceiros. 
5 4,13 1,062 

PR 4: Corro o risco de as minhas ações serem 

rastreadas e monitoradas e consequente perda de 

segurança. 

5 3,87 1,187 

Falta de controlo percebido    

CTRL1:  Não acredito que tenha controlo sobre 

quais são as entidades que têm acesso à informa-

ção rastreada para estudar e/ou combater o CO-

VID-19. 

5 3,98 1,071 

CTRL2: Não acredito que tenha controlo sobre 

que tipo de informação é rastreada para estudar 

e/ou combater o COVID-19. 

5 3,91 1,141 

CTRL3: Não acredito que a informação reco-

lhida apenas será utilizada para estudar e/ou 

combater. 

5 3,75 1,237 

Disponibilidade para partilhar  

informação pessoal 
   

WS1: Estou interessado(a) em partilhar informa-

ção pessoal numa app de rastreamento.  
1 2,49 1,368 
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WS2: Partilharia a minha informação pessoal 

numa app de rastreamento. 
1 2,54 1.384 

Intenção de adoção aplicação móvel 

de rastreamento de contacto  
   

INTD1: Tenciono usar serviços de saúde mó-

veis que permitam o estudo/controlo do CO-

VID-19.  

1 2,40 1,353 

INTD2: Estou interessado(a) em usar serviços 

de saúde móveis que permitam o estudo/con-

trolo do COVID-19. 

1 2,41 1,345 

A média amostral indica para onde se concentram as respostas dos inquiridos em cada um 

dos itens, sendo calculada através da divisão da soma das respostas pelo número de partici-

pantes. Através da Tabela 4, é possível verificar que, a “disponibilidade de partilhar informa-

ção pessoal” e “intenção de adoção de aplicação móvel de rastreamento de contacto” apre-

sentaram a menor média de resposta, com médias entre 2,41 e 2,54. Sendo que as perguntas 

WS1 e WS2 apresentam um desvio padrão de 1,368 e 1,384 respetivamente. E as questões 

INTD1 um desvio padrão de 1,353 e a INDT2 de 1,345. As questões que mais se aproxima-

ram da concordância total foram as relacionadas com as variáveis “riscos de perda de priva-

cidade”, sendo que alguns itens obtiveram uma média superior a 4 valores. 

Tendo em conta as médias amostrais, os resultados mostram que os riscos de perda de pri-

vacidade apresentam maior relevância, sendo que os itens correspondentes a estas variáveis 

apresentam médias mais altas e desvios-padrão mais baixos – o que significa que há uma 

grande concordância neste tópico. Os itens referentes aos benefícios percebidos, tanto pes-

soais como comunitários, foram os que mais dividiram os inquiridos, verificando-se desvios-

padrão elevados nestes grupos de questões, contudo, ainda assim, observam-se médias amos-

trais bastante satisfatórias nos itens das dimensões comunitárias, que indicam que os utiliza-

dores acreditam que as aplicações móveis de rastreamento do COVID-19 trazem benefícios 

para a comunidade.  

3.5.2. Validação do modelo de medida 

De forma a aprofundar a análise das respostas dos participantes procedeu-se à análise fatorial 

confirmatória (AFC), que, de acordo com Marôco (2014), é usualmente usada em modelos 

de equações estruturais para avaliar a qualidade do ajustamento do modelo concetual à 
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estrutura correlacional das variáveis.  

A análise fatorial foi estimada através de uma ferramenta de amostragem de bootstrapping, que 

consiste em definir um elevado número de subamostras, 1000 neste caso, e estimar o modelo 

para cada subamostra. Após combinar as estimações, oferece a melhor solução de estimação 

dos parâmetros (Hair et al., 2010). 

A Figura 6 representa a especificação do modelo de medida, elaborado com o programa 

SmartPLS. 

 

Figura 6 - Especificação do modelo de medida de H1 a H5 

De forma a confirmar a fiabilidade dos resultados, testando a consistência interna do grupo 

de variáveis, calculou-se o alpha de cronbach (α), a variância média extraída (AVE) e a composite 

reliability (CR). Para cada um dos itens que compõem as variáveis do modelo concetual pro-

posto são apresentados os pesos fatoriais, também designados por loadings, e a estatística t (t-

value). A Tabela 5 apresenta os resultados obtidos. 

Tabela 5 - Escalas de confiabilidade e dimensionalidade 

Questões Loadings T-value CR AVE 

Benefícios pessoais percebidos (α= 0,932)   0,957 0,880 

H1 

H2 

H3 

H4 

H5 
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PO1: Partilhar a minha informação em aplicações 

mobile de rastreamento do COVID-19 é bom para 

o meu bem-estar. 

0,949 133,139   

PO2: Partilhar a minha informação em aplicações 

mobile de rastreamento do COVID-19 vai garantir 

a minha segurança. 

0,931 127,651   

PO3: Partilhar a minha informação médica em apli-

cações mobile de rastreamento do COVID-19 per-

mite-me aceder a informação útil.  

0,934 151,756   

Benefícios comunitários percebidos (α= 0,957)   0,972 0,921 

CO1: Partilhar a minha informação em aplicações 

mobile de rastreamento do COVID-19 vai ajudar a 

comunidade. 

0,971 223,862   

CO2: Partilhar a minha informação em aplicações 

mobile de rastreamento do COVID-19 vai garantir 

a segurança da comunidade. 

0,955 191,898   

CO3: Partilhar a minha informação em aplicações 

mobile de rastreamento do COVID-19 vai benefi-

ciar doentes com condições similares. 

0,953 171,466   

Riscos de perda de privacidade (α= 0,938)   0,956 0,844 

PR1: Corro o risco de invadirem a minha privaci-

dade. 
0,940 124,123   

PR2: Corro o risco de recolherem informação pes-

soal em excesso. 
0,926 120,788   

PR3: Corro o risco da minha informação pessoal 

ser acedida por terceiros. 
0,908 74,136   

PR4: Corro o risco de as minhas ações serem ras-

treadas e monitoradas e consequente perda de se-

gurança. 

0,900 74,723   

Falta de controlo percebido (α= 0,833)   0,898 0,747 

CTRL1: Não acredito que tenha controlo sobre 

quais são as entidades que têm acesso à informação 

rastreada para estudar e/ou combater o COVID-

0,817 30,205   
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19.  

CTRL2: Não acredito que tenha controlo sobre 

que tipo de informação é rastreada para estudar 

e/ou combater o COVID-19.  

0,903 79,258   

CTRL3: Não acredito que a informação recolhida 

apenas será utilizada para estudar e/ou combater. 
0,871 62,133   

Disponibilidade para partilhar  

informação pessoal (α= 0,939) 
  0,970 0,942 

WS1: Estou interessado(a) em partilhar informação 

pessoal numa app de rastreamento. 
0,970 260,793   

WS2: Partilharia a minha informação pessoal numa 

app de rastreamento. 
0,971 286,074   

Intenção de adoção aplicação móvel 

de rastreamento de contacto (α= 0,958) 
  0,979 0,960 

INTD1: Tenciono usar serviços de saúde móveis 

que permitam o estudo/controlo do COVID-19.  
0,979 259,324   

INTD2: Estou interessada em usar serviços de sa-

úde móveis que permitam o estudo/controlo do 

COVID-19. 

0,980 276,281   

As medidas dos fatores identificados demonstraram boa confiabilidade, de acordo com es-

calas amplamente aceites. Observando a Tabela 5, verifica-se que o alfa de cronbach apre-

senta valores elevados, cada construto variou entre 0,833 e 0,958, ou seja, maior do que o 

nível aceite de 0,7 recomendado por Nunnally (1978). Todos os CR (fiabilidades compos-

tas/composite reliabilities) pontuaram acima de 0,8, que excede os 0,7 sugeridos para CRs por 

Fornell e Larcker (1981), indicando boa confiabilidade e estabilidade para os itens de medição 

de cada construto. 

A variâncias média extraídas (average variances extracted - AVE) também foram analisadas e 

todos os construtos apresentaram um AVE superior a 0,50, indicando um nível aceitável de 

validade convergente (Fornell & Larcker, 1981).  

Relativamente aos pesos fatoriais (loadings), Hair et al. (2010) defendem que valores acima de 

0,5 são considerados aceitáveis e que os que são iguais ou superiores a 0,7 são tidos como 

significantes e indicativos de uma estrutura bem definida. Todos os itens desta investigação 
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apresentam valores superiores a 0,80, confirmando existir uma correlação forte entre os in-

dicadores e os seus construtos. Em relação à estatística t (t-value), que tem como função 

analisar se os pesos fatoriais são significativos, devem ser considerados valores acima de 1,96, 

esta condição também é verificada, o que nos indica que existe validade convergente. 

Juntando todos os indicadores, podemos concluir que o modelo de medição tem qualidade 

de satisfatório em termos de validade e fiabilidade. 

3.5.3. Validação do modelo estrutural 

Nesta fase, procedeu-se ao teste das hipóteses em estudo, no sentido de validar o modelo estru-

tural no seu todo.  

3.5.3.1. Resultados do teste de hipóteses: H1-H5 

Para tal, recorreu-se novamente à ferramenta “Bootstrapping” no SmartPLS, de modo a determinar 

os coeficientes beta (β). 

 

Figura 7- Modelo estrutural: teste das hipóteses H1 a H5  

Em que os caminhos a tracejado são não significativos e os restantes são significativos 

Os resultados obtidos (Figura 7) mostram que todas as ligações, relacionadas com os bene-

fícios percebidos, são estatisticamente significativas (p-value < 0,05; t-value > 1,96). Ou seja, 

R2=0,699 R2=0,821 
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este modelo comprova o impacto positivo dos benefícios pessoais (β=0,417), dos benefícios 

comunitários (β=0,310) percebidos sobre a disponibilidade de partilhar informação pessoal. 

Por sua vez, as ligações relacionadas com os custos percebidos, riscos de perda de privacidade 

(β= -0,135) e falta de controlo percebido (β= -0,060), só no primeiro caso o efeito é signifi-

cativo. 

O modelo (Figura 7) explica 69,9% da variância do WS, 82,1% da variância da intenção de 

adoção de aplicações móveis de rastreamento de COVID-19. 

Tabela 6 - Resultado do modelo estrutural  

Variável 
independente 

Variável 
dependente 

Coeficiente 
Beta (β) 

T-value 
Significância 

(p-value) 

PO WS 0,417 
 

5,075 
 

0,00 

CO WS 0,310 
 

3,999 
 

0,00 

PR WS -0,135 
 

2,316 
 

0,00 

CTRL 
 

WS -0,060 
 

1,097 
 

0,254 

WS INTD 0,906 80,523 0,00 

*significativo para t>1,96 (p <0,05) 

3.5.3.2. Resultados do teste de hipóteses: H6-H7 

As análises multigrupo foram realizadas para comparar as diferenças entre os benefícios pes-

soais e comunitários percebidos (H6), custos percebidos relacionados com a perda de priva-

cidade e a falta de controlo (H6) e a idade. Assim como para comparar as diferenças entre os 

benefícios pessoais e comunitários percebidos (H7), custos percebidos relacionados com a 

perda de privacidade e a falta de controlo (H7) e estado de saúde. Esta análise vai permitir 

avaliar se a estrutura do modelo de equações estruturais é equivalente em diferentes grupos 

ou populações com características diferentes (Marôco, 2014).  

Relativamente ao moderador “idade”, à semelhança de outros estudos anteriormente reali-

zados sobre a adoção de mHealth para analisar o efeito da diferença de idade nos construtos, 

os dados foram categorizados em duas categorias: os mais jovens e os idosos (Guo et al., 

2016a). Atentando à Tabela 8, verificamos que o grupo 1 refere-se aos inquiridos com idade 

igual ou inferior a 34 anos (200 inquiridos) e o grupo 2 refere-se ao grupo de inquiridos com 

idade igual ou superior a 35 anos (304 inquiridos).  
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Tabela 7 - Análise multigrupo referente a "idade" 

Variável 

independente 

Variável 

dependente 

β1 

Grupo 1 

β2 

Grupo2 

Coeficiente 

Beta (β) 

Significância 

(p-value) 

PO WS 0,317 0,492 -0,175 0,276 

CO WS 0,341 0,254 0,086 0,581 

PR WS -0,054 -0,189 0,134 0,263 

CTRL WS -0,180 0,005 -0,185 0,108 

WS INDT 0,849 0,932 -0083 0,002 

*diferença significativa se p<0,05 

Ao analisar a Tabela 7, verificamos que apenas existem diferenças significativas (p=0,002) no 

impacto da disponibilidade para partilhar informação pessoal, sobre a intenção de adoção de 

aplicações móveis para o rastreamento de contacto COVID-19, o impacto é maior para o 

grupo com 35 ou mais anos (beta=0,932) do que nos jovens (beta=0,849). 

Apesar de as restantes diferenças não serem significativas, no que diz respeito à relação entre 

benefícios pessoais percebidos e idade, β é maior no grupo 2, pessoas com idade igual ou 

superior a 35 anos (beta=0,492), do que no grupo 1, pessoas mais jovens (beta=0,317). Por 

sua vez, a diferença entre os dois grupos no que diz respeito à relação entre os benefícios 

comunitários percebidos e a idade, verificou-se que β é maior no grupo 1, pessoas com idade 

igual ou inferior a 34 anos (beta=0,341), do que no grupo 2, grupo de pessoas mais velhas 

(beta=0,254). Também existem diferenças em termos de significância, como por exemplo, 

para os jovens, o risco de perda de privacidade, não têm impacto significativo na disponibili-

dade para partilhar (beta=-0,054).  

Numa segunda fase, foi efetuada uma análise entre o grupo de inquiridos que são portadores 

de doenças crónicas (β1 - Grupo 1) e os inquiridos que não são portadores de doenças cró-

nicas (β2 – Grupo2). Ao analisar a Tabela 8 verifica-se que, apesar de existirem diferenças 

dos valores de betas entre grupos, estas não são significativas. 

Tabela 8 - Análise multigrupo referente a "doenças crónicas" 

Variável 

independente 

Variável 

dependente 

β1 

Grupo 1 

β2 

Grupo2 

Coeficiente 

Beta (β) 

Significância 

(p-value) 

PO WS 0,258 0,453 -0,195 0,546 

CO WS 0,477 0,277 0,200 0,530 
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PR WS -0,372 -0,100 -0,272 0,127 

CTRL WS 0,109 -0,083 0,192 0,299 

WS INDT 0,921 0,904 0,017 0,450 

*diferença significativa se p<0,05 

Atentando à Tabela 8, o grupo 1 refere-se aos inquiridos que são portadores de doenças 

crónicas (68) e o grupo 2 refere-se ao grupo de inquiridos que não são portadores (436). 

Com a análise realizada, foi possível validar que apenas para os portadores de doenças cró-

nicas os riscos de privacidade têm impacto (beta=-0,372, p=0,02); para quem não tem doen-

ças, não têm impacto significativo (p=-0,100; p=0,084>0,05). 

Apesar de as restantes diferenças não serem significativas, no que diz respeito à relação entre 

benefícios pessoais percebidos e o estado de saúde, β é maior no grupo 2, não portadores de 

doenças crónicas (beta= 0,453), do que no grupo 1, portadores de doenças crónicas 

(beta=0,258). Por sua vez, a diferença entre os dois grupos no que diz respeito à relação entre 

os benefícios comunitários percebidos e estado de saúde, verificou-se que β é maior no grupo 

1, portadores de doenças crónicas (beta=0,477), do que no grupo 2, não portadores de do-

enças crónicas (beta=0,277).  

No geral, não foi possível observar o que parece ser um padrão. No próximo capítulo, será 

elaborada uma discussão sobre os resultados obtidos.  

 

3.6. Discussão de resultados 

Neste capítulo, será apresentada uma reflexão sobre os resultados obtidos através da pesquisa 

realizada por meio do questionário on-line. Os resultados obtidos permitiram chegar a várias 

conclusões com os dados disponíveis, o que permitiu compreender o impacto dos fatores 

(motivadores e dissuasores) na disponibilidade dos consumidores para partilhar informação 

em aplicações móveis de rastreamento de contactos no contexto da pandemia COVID-19 e, 

consequentemente, adotar a tecnologia. Assim como o papel das características individuais 

dos consumidores na ponderação atribuída a estes fatores. Os construtos adaptados da “Te-

oria do Cálculo da Privacidade” do estudo de Dinev & Hart (2006) permitiram confirmar a 

aplicabilidade de vários construtos, na partilha de informação e na adoção de tecnologia, 

mais precisamente a disponibilidade dos consumidores de compartilharem dados pessoais e 

adotarem aplicações móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19. 

Primeiro, foi possível reconhecer o impacto positivo dos benefícios percebidos sobre a 
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disponibilidade de partilhar informação pessoal, estes resultados colaboram com diversos 

estudos anteriores (Pentina et al., 2016; Schomakers et al., 2019; T. Wang et al., 2016). Nesta 

investigação, foi possível confirmar que o construto “benefícios pessoais percebidos” tem 

um impacto positivo na partilha de informação em aplicações de rastreamento de contacto 

durante a pandemia do COVID-19. O resultado obtido na H1 vai ao encontro de estudos 

anteriores, como os resultados encontrados por Kordzadeh & Warren (2017) sobre o im-

pacto positivo dos benefícios pessoais na comunicação de informação pessoal médica em 

comunidades virtuais. Também foi possível concluir que o construto “benefícios comunitá-

rios percebidos” está positivamente relacionado com a “partilha de informação em aplica-

ções de rastreamento de contacto durante a pandemia do COVID-19”.  Este resultado veio 

ao encontro do estudo realizado por Chui et al. (2006), de que os benefícios para a comuni-

dade desempenham um papel importante subjacente à partilha de conhecimento on-line. 

Embora estes construtos (PO e CO) tenham sido originalmente desenvolvidos para estudar 

a partilha de informação e a adoção da tecnologia de comunidades virtuais no contexto da 

saúde (Chiu et al., 2006; Kordzadeh & Warren, 2017), estes resultados indicam que os inqui-

ridos veem a divulgação de informação pessoal em aplicativos móveis como algo benéfico 

para eles e para a comunidade (Tabela 9).  

De acordo com o modelo proposto foi também possível validar o impacto dos custos per-

cebidos na partilha de informação pessoal em aplicações móveis de rastreamento de contacto 

durante a pandemia. Conforme o que foi estipulado no enquadramento teórico deste estudo 

e ao que tem sido defendido na literatura por diversos autores (Dinev et al., 2006; Krafft et 

al., 2017; D. Wang & Liu, 2020), no contexto deste estudo, o construto “o risco de perda de 

privacidade” revelou influenciar de forma significativa a partilha de informação em aplica-

ções de rastreamento de contacto durante a pandemia do COVID-19. À semelhança do que 

os estudos destes autores defendem, quando os utilizadores se sentem ameaçados, estabele-

cem barreiras que aumentam a probabilidade de uma resposta comportamental negativa, ou 

seja, quando os utilizadores associam a utilização dos aplicativos a riscos de perda de priva-

cidade, há menos propensão a divulgar informações pessoais on-line (Baruh et al., 2017). 

Relativamente ao construto “falta de controlo” revelou não ter qualquer tipo de significância 

no contexto deste estudo.  Contrariamente ao defendido na literatura por Dinev, Xu, Smith 

& Hart (2013), a “falta de controlo percebido”, não revelou influenciar de forma significativa 

a partilha de informação. Este autor defende esta perspetiva, afirmando que o controlo per-

cebido é importante para moldar a perceção de privacidade de um indivíduo.  
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À semelhança da  investigação de Weinhard & Hauser (2017)  que explorou a relação causal 

entre a disposição de fornecer informações pessoais e a intenção comportamental de usar o 

sistema, o corrente estudo revelou existir significância na relação de partilha de informação 

e na adoção de aplicações móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-

19.  

Por fim, quanto à hipótese final proposta, através da observação dos resultados obtidos, foi 

possível constatar que os moderadores influenciaram parcialmente, mas não todos, os cons-

trutos propostos. Ou seja, as hipóteses 6 e 7, referentes aos efeitos moderadores da idade e 

do estado de saúde, foram parcialmente suportadas. 

Diversos estudos anteriormente realizados (Guo et al., 2016b, 2016a; Liébana-Cabanillas et 

al., 2014; Zhao et al., 2018) analisaram o efeito moderador da idade, no entanto, no contexto 

deste estudo, apenas foram identificadas diferenças com significância na relação entre a dis-

ponibilidade de partilhar informação pessoal e a intenção de adoção de aplicações móveis 

para o rastreamento de contacto durante a pandemia, no grupo mais velho comparativamente 

aos mais novos. No entanto, não foi possível contruir um padrão, tal como no estudo ante-

riormente realizado por Kordzadeh (2016), sobre o impacto dos benefícios pessoais e comu-

nitários percebidos em comunidades virtuais. Apesar de as restantes diferenças não serem 

significativas, no que diz respeito à relação entre benefícios percebidos e idade, verificou-se 

que o impacto de benefícios pessoais é maior em pessoas com idade igual ou superior a 35 

anos, e por sua vez, os benefícios comunitários são mais impactantes no grupo de pessoas 

com idade igual ou inferior a 34 anos. 

Por último, o estado de saúde que foi referenciado como um dos potenciais indicadores 

(Bansal et al., 2010; Kordzadeh et al., 2016), nesta investigação, não demonstrou ter signifi-

cância enquanto moderador da intenção de partilha de informação pessoal e da intenção de 

adoção de aplicações móveis para o rastreamento de contacto. E contrariamente à investiga-

ção de Zhang et al. (2018), que defende que os indivíduos que estão doentes, concentraram-

se mais nos benefícios da divulgação de informações, em vez de se preocuparem com a perda 

de privacidade, no nosso estudo os indivíduos com doenças crónicas revelaram maior preo-

cupação com o risco de privacidade, enquanto que para os não doentes nem impacto signi-

ficativo tem. 

No entanto, tal como no caso do moderador relativo à idade, os benefícios percebidos apre-

sentaram valores distintos nos dois grupos, sendo que os benefícios pessoais apresentaram 

resultados superiores para os inquiridos saudáveis e os benefícios comunitários para os 
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doentes crónicos.  

Tabela 9 - Quadro-síntese da validade das hipóteses em estudo 

Hipótese Validação 

H1 

Os benefícios pessoais percebidos pelos utilizadores estão 

positivamente relacionados com a partilha de informação 

em aplicações de rastreamento de contacto durante a pan-

demia do COVID-19. 

Suportada 

H2 

Os benefícios comunitários percebidos pelos utilizadores 

estão positivamente relacionados com a partilha de infor-

mação em aplicações de rastreamento de contacto durante 

a pandemia do COVID-19. 

Suportada 

H3 

Os riscos de privacidade percebidos pelos utilizadores estão 

negativamente relacionados com a partilha de informação 

em aplicações de rastreamento de contacto durante a pan-

demia do COVID-19. 

Suportada 

H4 

 A falta de controlo percebida pelos utilizadores está nega-

tivamente relacionada com a partilha de informação em 

aplicações de rastreamento de contacto durante a pande-

mia do COVID-19. 

Não Suportada 

H5 

A disponibilidade para partilhar informação pessoal está 

positivamente relacionada com a intenção de adoção de 

aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia 

do COVID-19. 

Suportada 

H6 O impacto dos motivadores e dissuasores na disponibili-

dade dos consumidores para compartilhar informações 

Suportada 

(parcialmente) 
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pessoais é moderado pela idade 

H7 

O impacto dos motivadores e dissuasores na disponibili-

dade dos consumidores para compartilhar informações 

pessoais é moderado pelo estado de saúde 

Suportada 

(parcialmente) 

4. Conclusões 

Nesta secção final, serão apresentadas as conclusões do estudo, através de uma breve consi-

deração geral do contexto em que foi desenvolvido, seguida de uma reflexão sobre as conse-

quências gerenciais e teóricas que implica, bem como as limitações e sugestões para o futuro 

e pesquisas sobre o tema. 

 

4.1. Considerações finais 

A COVID-19 despoletou a que que já é considerada a maior crise global desde a Segunda 

Guerra Mundial (B. Gates, 2020). A pandemia deu origem a uma declaração de estado de 

emergência à escala global, no sector da saúde, e já impactou drasticamente todos os aspetos 

da vida moderna e sobrecarregou os sistemas globais de saúde, economias e instituições po-

líticas. Esta situação obrigou ao rápido desenvolvimento, das mais diversas estratégias de 

combate à disseminação do vírus, sendo que, no contexto desta investigação, foram destaca-

das as aplicações móveis de rastreamento de contacto. No entanto, aquela que é uma das 

principais estratégias usadas pelas autoridades de saúde pública, para rastrear e reduzir a pro-

pagação do vírus, gerou um novo debate na academia relativamente ao trade-off da privacidade. 

Posto isto, torna-se fulcral estudar o trade-off entre segurança e privacidade realizado pelos 

utilizadores de aplicações de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19.  

Desenvolvida de forma síncrona com a pandemia, e com o lançamento da aplicação de ras-

treamento portuguesa, foram inicialmente definidos dois objetivos, estudar o impacto dos 

fatores (motivadores e dissuasores) na disponibilidade dos consumidores para partilhar in-

formação em aplicações móveis de rastreamento de contacto no contexto da pandemia CO-

VID-19 e, consequentemente, adotar a tecnologia. Assim como analisar o papel das caracte-

rísticas individuais dos consumidores na ponderação atribuída a estes fatores. 

Para este fim, foi desenvolvido um modelo, baseado numa teoria testada cientificamente (Te-

oria do Cálculo da Privacidade), que foi combinada com construtos referenciados na litera-

tura (benefícios pessoais, benefícios comunitários, risco de perda de privacidade e falta de 
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controlo percebido). Os resultados obtidos evidenciam informações significativas para em-

presas e governos que estejam a utilizar aplicações móveis de rastreamento da pandemia 

COVID-19 e que solicitam as informações pessoais aos utilizadores. 

De acordo com a investigação, a disponibilidade dos indivíduos em partilharem informação 

pessoal e, consequentemente, em adotarem aplicações móveis de rastreamento de contacto 

durante a pandemia COVID-19 é positivamente impactada pelos benefícios percebidos.  

No entanto, os “riscos de perda de privacidade” influenciam negativamente a disponibilidade 

dos indivíduos em partilharem informação pessoal e, consequentemente, em adotarem apli-

cações móveis de rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19, o que demons-

tra que, apesar da importância do rastreamento de contacto para a saúde pública, ainda exis-

tem algumas dúvidas e desconhecimento sobre o modelo que está a ser utilizado. Surpreen-

dentemente, a “falta de controlo percebido” não parece influenciar significativamente a de-

cisão dos utilizadores de partilhar informação pessoal.  

Os resultados demonstram que o trade-off é significativamente impactado pelos benefícios 

percebidos, e que estes, superam a influência dos riscos percebidos. 

Relativamente às características individuais dos consumidores, os resultados obtidos revelam 

que apenas a relação entre “disponibilidade em partilhar informação pessoal” e “adoção” foi 

identificada como influenciada pelos moderadores “idade” e “estado de saúde”. Tendo sido 

possível verificar que os jovens estão mais dispostos a adotar aplicações móveis de rastrea-

mento de contacto. Também foi possível constatar que houve variação significativa de acordo 

com a idade nos construtos benefícios pessoais e comunitários percebidos. Por exemplo, 

verificou-se os mais jovens são mais impactados pela perceção dos benefícios comunitários, 

uma descoberta que se encontra em concordância com as referências na literatura que carac-

terizam a geração do grupo dos mais jovens como ambiciosos e orientados para o sucesso, 

globais em sua perspetiva e voltados para a comunidade(Bu & Go, 2008).Por sua vez, os mais 

velhos encontram-se mais preocupados com a segurança pessoal, este resultado pode ser 

reflexo do facto da idade funcionar como fator de risco desta doença (SNS, 2020).  

4.2. Contributos para a teoria e para a gestão 

Com este estudo, espera-se proporcionar um conhecimento mais profundo sobre o trade-off 

da privacidade. Esse conhecimento deve passar por uma melhor compreensão dos conceitos 

de Big Data, aplicações móveis, rastreamento de contacto, Teoria do Cálculo da Privacidade, 

aplicados ao contexto da saúde, mais concretamente durante a pandemia COVID-19.  
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O modelo proposto neste estudo constituiu uma importante ferramenta para entender as 

motivações dos utilizadores. Tal como apresentado por Rahman (2019), os construtos dos 

benefícios percebidos foram evidenciados como tendo um papel importante na formação 

dos comportamentos no contexto da saúde. Neste estudo, revelaram ter um papel determi-

nante na partilha de informação e adoção de aplicativos móveis de rastreamento de contacto 

durante a pandemia de COVID-19. Este estudo mostra-se ainda inovador ao descobrir que 

há uma variação entre o tipo de benefícios percebidos e a idade dos inquiridos. Em termos 

de perceção de benefícios, os mais jovens são mais impactados pelos comunitários e os mais 

velhos pelos pessoais. A segmentação, de futuras campanhas de marketing, deve ter em conta 

esta premissa. 

Ao mesmo tempo, os resultados deste estudo voltam a destacar a significância dos riscos de 

privacidade da partilha de informação e adoção de tecnologia. De referir, que o grupo de 

inquiridos com doenças revelaram ter preocupações com os riscos com a perda de privaci-

dade, o que deve ser objeto de análise, uma vez que estes fazem parte do grupo de risco.  

De referir também que os jovens estão mais dispostos a passar da "teoria à prática", ou seja, 

a efetivamente a adotar a tecnologia. Embora não tenha sido analisado, tal deve-se eventual-

mente a uma maior familiarização e hábito de download de outras aplicações. Isto pode ter 

implicações para a gestão, uma vez que os mais velhos estão dispostos a partilhar a informa-

ção, mas podem não usar a aplicação por não dominaram ou desconfiarem da tecnologia. 

Por último, relativamente ao trade-off entre custos e benefícios percebidos, o estudo contribui 

com a validação de que os benefícios percebidos têm maior peso do que os riscos. Este é um 

resultado animador para quem gere estas aplicações móveis, uma vez que, apesar dos mais 

velhos e de quem é portador de doenças crónicas demonstrar preocupação com a privaci-

dade, os benefícios ainda assim pesam mais na decisão de partilhar informação. 

 

4.3. Limitações e sugestões de investigação 

Embora este estudo tenha sido realizado com o maior rigor científico, não deixou de se 

basear numa amostra de conveniência, o que diminui a possibilidade de generalização, no-

meadamente pela concentração geográfica dos respondentes. Além disso, dada a natureza 

recente do contexto do estudo, é provável que existam outros construtos que poderiam ser 

incorporados no modelo usado na pesquisa para fortalecer ainda mais o estudo dos drivers 

tanto da disponibilidade para partilhar informação pessoal, como da consequente adoção de 

aplicações móveis de rastreamento de COVID-19. 
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De referir que os resultados devem ser analisados com cautela dada a discrepância de dimen-

sões entre os grupos. 

Apesar de ser importante ter em consideração que o estudo pretendia estudar esta temática 

junto dos utilizadores portugueses, um estudo internacional e comparativo poderia agregar 

valor e proporcionar conhecimentos valiosos sobre as diferenças culturais e sociais entre os 

países. Desta forma, uma pesquisa semelhante com uma amostra maior e mais internacional 

é necessária para confirmar esses resultados e para permitir uma pesquisa multicultural que 

explore moderadores culturais.  

Seria igualmente interessante estudar outros efeitos moderadores, como, por exemplo, o efeito 

das emoções na partilha e adoção de aplicações móveis de rastreamento de COVID-19. Uma 

vez que a emoção desempenha um papel importante na Teoria do Cálculo da Privacidade 

quando é usada para compreender o comportamento em saúde.  

Por fim, sugere-se a realização de um estudo qualitativo aprofundado que poderia permitir 

um maior entendimento sobre o que se passa pela mente dos utilizadores de aplicações de 

rastreamento de contacto durante a pandemia COVID-19. 
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Anexos  

Anexo I – Modelo teórico e literatura de suporte 

 

Autores/ 

Ano 
Construtos Teorias Contexto Descobertas 

(Anderson 

& Agarwal, 

2011) 

Estado de saúde, emo-

ções, Informação médica 

eletrónica, Preocupações 

com a privacidade, Confi-

ança, Disponibilidade 

para dar acesso a informa-

ção médica pessoal, Tipo 

de Informação, Propó-

sito, Quem solicita a in-

formação 

“Privacy 

Boundary” 

“Commu-

nication 

Manage-

ment” 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde 

Tecnologia 

A emoção desempenha um pa-

pel significativo na disponibili-

dade para partilhar informação 

médica. 

(Bansal et 

al., 2010) 

Estado de saúde, Invasão 

de privacidade on-line, 

Experiência anterior posi-

tiva, Personalidade, Infor-

mação médica sensível, 

preocupações com a pri-

vacidade, riscos, Confi-

ança no website, Intenção 

de partilhar informação 

médica 

“Utility 

Maximiza-

tion”  

“Trust”  

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde 

On-line 

Influência da sensibilidade às in-

formações de saúde 

aumenta a preocupação com a 

privacidade, que por sua vez é 

afetada por traços de personali-

dade e estado de saúde.  

(Dinev et 

al., 2006) 

Risco percebido, Propen-

são para confiar, Dife-

rença cultural, Utilização 

de E-commerce 

“Privacy 

Calculus” 

“Hof-

stede´s 

Cultural 

Theory” 

“Trust 

Theory” 

Privacidade 

Confiança 

E-commerce 

Existe uma diferença cultura re-

lativamente à propensão à con-

fiança, confiança institucional, 

preocupações com a privacidade 

e perceção de risco.  



 

 

(Dinev & 

Hart, 

2006a) 

Perceção de vulnerabili-

dade, Capacidade de con-

trolar interesses, Confi-

ança, Preocupações com a 

privacidade, Utilização da 

Internet 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Confiança 

E-commerce 

Questões de privacidade inibem 

as transações no e-commerce. 

No entanto, a influência cumu-

lativa da confiança, do interesse 

pessoal e da capacidade de con-

trolar as informações pessoais 

são fatores importantes que po-

dem superar as perceções de 

vulnerabilidade e preocupações 

de privacidade ao usar a Internet 

(Fox, 2020) Resultados positivos ex-

pectáveis, Informação 

médica preocupações 

com a privacidade, Acei-

tação das tecnologias de 

saúde e adoção de tecno-

logias móveis de saúde. 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde 

Apps 
 

As preocupações com a privaci-

dade desempenham um papel 

importante no sector da saúde. 

As descobertas destacam a im-

portância da conscientização do 

consumidor, a capacidade de 

utilizadores controlarem a infor-

mação e a vantagem de informar 

os indivíduos sobre a privaci-

dade da sua informação médica. 

(Frost, Ver-

meulen, & 

Beekers, 

2014) 

Informação médica, preo-

cupações com a privaci-

dade, Segurança dos da-

dos, Confidencialidade, 

Utilidade da plataforma, 

experiência anterior nega-

tiva, Intenção de partilhar 

informação 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Comunida-

des Virtuais  

Saúde 

Os resultados realçam a impor-

tância do anonimato, uma vez 

que, os entrevistados têm prefe-

rência em partilhar informação 

médica, em vez de, informação 

pessoal diária ou dados pessoais. 

Além disso, experiências adver-

sas com privacidade on-line, 

idade e status de saúde afetam 

negativamente as intenções de 

compartilhamento de informa-

ções. 

 
     

     



 

 

(Gutierrez 

et al., 

2019a) 

Publicidade baseada em 

localização móvel 

(MLBA), Preocupações 

com a privacidade da In-

ternet (IPC), Intrusivo, 

Personalização, Recom-

pensas monetárias, Regu-

lamento geral de proteção 

de dados (RGPD), Acei-

tação MLBA 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Personaliza-

ção 

MLBA 

Apps 

Esta pesquisa revelou que a in-

trusão tem uma influência nega-

tiva significativamente maior do 

que o IPC e as recompensas mo-

netárias são uma atração nota-

velmente mais positiva do que a 

personalização. 

Kordza- 

deh/War-

ren 

(2017) 

Compromisso afetivo, 

Resultados pessoais posi-

tivos esperados, Resulta-

dos positivos da comuni-

dade esperados, Disposi-

ção para comunicar, Pes-

quisa de Informações de 

Médica Pessoal 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde  

Comunida-

des Virtuais 

Os resultados revelaram que as 

preocupações com a privaci-

dade, juntamente com os resul-

tados pessoais e comunitários 

esperados da comunicação do 

PHI afetaram a disposição de 

comunicar o PHI nas discussões 

públicas do VHC. Os resulta-

dos, no entanto, refutaram a hi-

pótese de efeitos diretos e mo-

deradores do comprometi-

mento afetivo sobre a disposi-

ção de compartilhar PHI nessas 

plataformas virtuais. 

(Kordza-

deh et al., 

2016) 

Compromisso afetivo, 

Resultados pessoais posi-

tivos esperados, Resulta-

dos positivos da comuni-

dade esperados, Disposi-

ção para comunicar, Pes-

quisa de Informações de 

Médica Pessoal 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde  

Comunida-

des Virtuais 

O trade-off do cálculo de privaci-

dade nas comunidades virtuais 

pode ser influenciado pela 

idade, estado de saúde e com-

prometimento. 

     

     

     



 

 

(Pentina et 

al., 2016) 

Personalidade, Preocupa-

ções com a privacidade, 

Utilidade, Satisfação, In-

tenção de uso, Uso, Dife-

renças culturais 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Apps 

Nos 2 países a preocupação com 

a privacidade não afeta o uso ou 

a intenção de usar aplicações 

móveis. Também foi identifi-

cado que os benefícios informa-

tivos e sociais são impulsiona-

dores da adoção e uso de aplica-

ções móveis nos dois países. A 

extroversão e aceitação foram 

identificados como traços de 

personalidade que aumentam a 

perceção dos benefícios de apli-

cações sensíveis a dados nos 

dois países.  

 
(Rahman, 

2019) 

Riscos percebidos, preo-

cupações com a privaci-

dade, Condição de Saúde, 

benefícios de saúde perce-

bidos (facilidade de rece-

ber cuidados e saúde 

aconselhamento, acesso a 

provedores de saúde e 

avaliação de saúde perso-

nalizada), Intenção de 

Uso. 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde  

Tecnologia  

Os resultados indicam que a 

emoção desempenha um papel 

importante na teoria do cálculo 

da privacidade quando é usada 

para compreender o comporta-

mento em saúde. 

(Schoma-

kers et al., 

2019) 

Disposição privacidade, 

Confiança na proteção de 

dados, Sensibilidade dos 

dados, Preocupações com 

a privacidade, Benefícios 

percebidos, Intenção de 

Uso 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Saúde 

Apps 

A perceção dos benefícios é o 

preditor mais forte no uso de 

tecnologias digitais em saúde. 

As preocupações com a privaci-

dade mostram um impacto ne-

gativo na intenção de uso: repre-

sentam uma barreira decisiva 

para a adoção dessas tecnolo-

gias. 

     

     



 

 

(T. Wang et 

al., 2016) 

Severidade percebida, 

controlo percebido, per-

sonalização, auto-apre-

sentação, benefícios per-

cebidos, riscos percebi-

dos, intenção de partilhar 

informação 

“Privacy 

Calculus” 

Privacidade 

Apps 

O estudo revelou que os servi-

ços personalizados influenciam 

positivamente os benefícios per-

cebidos pelos consumidores, o 

que consequentemente afeta po-

sitivamente a intenção de divul-

gar informações pessoais. A se-

veridade percebida e o controle 

percebido afetam negativa-

mente a intenção dos consumi-

dores de divulgar informações 

pessoais. Comparados aos ris-

cos percebidos, os benefícios 

percebidos influenciam mais 

fortemente a intenção de divul-

gar informações pessoais. 

(Zhang et 

al., 2018) 

Suporte Informativo, Su-

porte Emocional, Preocu-

pações com a privacidade 

de informação médica, 

Severidade percebida, 

Vulnerabilidade perce-

bida, eficácia da resposta, 

autoeficácia, estado de sa-

úde, intenção de partilha 

de informação  

“Privacy 

Calculus” 

“Risck Cal-

culus” 

Privacidade 

Saúde 

Comunida-

deVirtuais 

Este estudo determinou que as 

preocupações com privacidade 

estão negativamente relaciona-

das à intenção de divulgação de 

informações no cálculo de pri-

vacidade. o estudo atual deter-

minou que o suporte informa-

tivo e o suporte emocional fo-

ram os dois principais benefí-

cios percebidos que têm um 

efeito positivo nas intenções de 

revelação de PHI. O estado de 

saúde modera positivamente a 

relação entre questões de priva-

cidade e intenção de divulgação 

de informações. 

 

 

 

 

 



 

 

Anexo II – Benchmark da Metodologia 

Autores/Ano Pais 
Recolha de 

dados 
Método Escala 

Modelo estatístico 

de análise 

(Anderson & 

Agarwal, 2011) 

 
Survey Quantitativo Emotion 

Scale 

Semantic 

Scale 

ANCOVA 

(Bansal et al., 2010) 
 

Survey Quantitativo Semantic 

Scale 
 

CFA & SEM 

(Dinev et al., 2006) 
 

Survey Quantitativo Likert scale 
 

SEM 

(Dinev & Hart, 

2006a) 

 
Survey Quantitativo Likert scale 

 
SEM 

(Fox, 2020) 
 

Survey Quantitativo  

Qualitativo 

Varying 

scale 
 

CFA & SEM 

(Frost et al., 2014) 
 

Survey Quantitativo Likert scale ANOVA 
 

(Gutierrez et al., 

2019a) 

 
Survey Quantitativo Likert scale CFA 

 

Kordzadeh/Warren 

(2017) 

 
Survey Quantitativo Likert scale ANOVA 

R 

(Kordzadeh et al., 

2016) 

 
Survey Quantitativo Likert scale PLS  

R 

(Pentina et al., 2016) 
 

Survey Quantitativo Likert scale Likert scale 

PLS 

(Rahman, 2019) 
 

Survey Quantitativo - SEM-PLS 
 

(Schomakers et al., 

2019) 

 
Survey Quantitativo Likert Scale SEM-PLS 

 

(T. Wang et al., 2016) 
 

Survey Quantitativo Likert Scale PLS 
 

(Zhang et al., 2018) 
 

Survey Quantitativo Likert Scale CFA 
 

Legenda: ANCOVA = Analysis of Covariance, ANOVA = Analysis of Variance, EFA = Exploratory 

Factor Analysis, C = Cluster Analysis, CFA = Confirmatory Factor Analy- sis, N/A = Not Available, 

PLS = Partial Least Squares, R = Regression, SEM = Structural Equation Modelling 

 



 

 

Anexo III – Inquérito por questionário on-line  

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 


